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CREDENCIAMENTO 
003/2025 

 

CONTRATANTE  
MUNICÍPIO DE CAIBI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 

OBJETO 
CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES ESPECIALIZADAS PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS, DE PROTEÇÃO 

SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE NO ACOLHIMENTO 

INSTITUCIONAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES ATÉ 18 ANOS 

INCOMPLETOS, NA MODALIDADE DE ABRIGO INSTITUCIONAL. 

  

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 289.152,00 (duzentos e oitenta e nove mil, cento e cinquenta e dois 

reais). 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 
10/12/2025 A 10/12/2026 (12 MESES) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1151/2025 

INEXIGIBILIDADE Nº 155/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2025 

 

O MUNICÍPIO DE CAIBI, inscrito no CNPJ nº 82.940.776/0001-56, com sede na 

Rua dos Imigrantes, nº 499, centro, na cidade de Caibi, estado de Santa 

Catarina, neste ato representado pelo prefeito municipal, Sr. Eder Picoli, torna 

público que, nos termos do art. 79, inciso I, da Lei Federal n 14.133/2021 e 

Prejulgados nº 1994 e 2444 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 

e demais legislação aplicável, estão abertas as inscrições para 

CREDENCIAMENTO, na forma PRESENCIAL, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1) O objeto do presente procedimento é o CREDENCIAMENTO DE 

INSTITUIÇÕES ESPECIALIZADAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SOCIOASSISTENCIAIS, DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA 

COMPLEXIDADE NO ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES ATÉ 18 ANOS INCOMPLETOS, NA MODALIDADE DE 

ABRIGO INSTITUCIONAL, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2) O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 79, inciso I, da 

Lei Federal n 14.133/2021. 

1.3) O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1) Poderão participar deste Credenciamento qualquer Pessoa Física habilitada 

à prestação dos serviços descritos neste Edital, desde atenderem às exigências, 

inclusive quanto à documentação, constantes neste instrumento e seus anexos. 

2.2) Possuir, em seu cartão CNPJ, a descrição da(s) atividade(s) compatível(is) 

com a(s) qual(is) pretende se credenciar. 

2.3) Caso no período requisitado o credenciado, convocado conforme controle e 

ordem mantidos pela administração, não possa atender à necessidade, será 

chamado o credenciado seguinte, precluindo aquele do seu direito de executar 

o serviço. 
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2.4) A lista de credenciados, bem como o controle da distribuição dos serviços, 

que seguirá estritamente o previsto no art. 79, inciso I da Lei 14.133/21, terá sua 

gestão sob total responsabilidade da Administração Municipal. 

2.5) Não poderão participar do credenciamento: 

2.5.1) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2) pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar 

com a administração pública federal em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

2.5.3) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no 

processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.4) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.5) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.6) Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento 

ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6) O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao 

interessado que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

2.7) Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

https://caibi.atende.net/
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pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.8) A vedação de que trata o item 2.5.6) estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 

3.1) Para fins de credenciamento, os interessados deverão apresentar a seguinte 

documentação, em via original ou por qualquer processo de cópia autenticada 

por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em 

órgão da imprensa oficial, salvo os documentos gerados automaticamente por 

sistemas disponíveis na Internet, desde que a veracidade dos mesmos possa 

ser conferida também pela Internet. 

3.2) Os interessados deverão encaminhar, por meio eletrônico (e-mail), via 

protocolo digital no site do Município de Caibi, ou de forma presencial, 

diretamente no Setor de Licitações, o requerimento de participação com a 

indicação de sua intenção de se credenciar para a prestação dos serviços 

(conforme ANEXO IV), bem como a documentação para habilitação. 

3.2.1) Para o credenciamento via e-mail, os documentos deverão ser 

encaminhados no endereço: licitacao@caibi.sc.gov.br, devendo constar, 

no corpo do e-mail, o número do credenciamento e processo licitatório com 

o respectivo ano. 

3.2.2) Para o credenciamento via protocolo digital no site do Município de 

Caibi, os documentos deverão ser encaminhados da seguinte forma:  

a) Acessar o site www.caibi.atende.net; 

b) Acessar a aba “serviços”, procurando pelo menu “Solicitação de Abertura 

de Processo Digital”; 

c) Se não possuir cadastro, clicar no campo “cadastre-se”, seguindo o 

passo a passo até completar as etapas necessárias; 

d) Caso já tenha cadastro, efetuar o login, com usuário (CPF) e senha; 

e) Clicar no campo “Incluir”; 

f) No campo “Assunto”, selecionar “Compras Licitações” (nº 19); 

g) No campo “Subassunto”, selecionar “Compras Licitações” (nº 51); 

https://caibi.atende.net/
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h) Na descrição, deverá especificar o número do credenciamento e 

processo licitatório com o respectivo ano, em que deseja se credenciar; 

i) Acessar, pelo botão “próximo”, a página seguinte, a fim de anexar todos 

os arquivos necessários ao credenciamento, exigidos conforme disposição 

deste edital; 

j) Após anexados todos os arquivos e executados os passos acima 

descritos, clicar em confirmar. 

Obs.: O andamento do processo poderá ser acompanhado, posteriormente, 

mediante consulta de protocolo. 

3.2.3) Para credenciamento de forma presencial, os documentos deverão 

ser entregues em envelope lacrado, de segunda a sexta-feira, no horário 

das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, no Setor de 

Licitações da Prefeitura de Caibi, sito à Rua dos Imigrantes, nº 499, centro, 

na cidade de Caibi, estado de Santa Catarina, devendo constar, na parte 

externa, os seguintes dados:  

 

AO MUNICÍPIO DE CAIBI 

SETOR DE LICITAÇÕES 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 1151/2025 

CREDENCIAMENTO N° 003/2025 

PROPONENTE: NOME/RAZÃO SOCIAL 

CNPJ:  

 

3.3) Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.4) No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

3.5) A apresentação do requerimento de participação com a indicação da 

intenção de se credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições contidas no Termo de Referência, assumindo o credenciado o 

compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 
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3.6) No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se 

credenciar, o interessado apresentará também declaração (ANEXO V) que: 

3.6.1)  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que o valor da contraprestação compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.6.2) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.6.3) não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

3.6.4) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

3.7) O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou 

por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 

Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências:  

a) assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição;  

b) ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

3.8) O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9) A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.10) Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao 

provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou 

a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

https://caibi.atende.net/
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4. DA HABILITAÇÃO 

4.1) Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do 

credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 

a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1) A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, 

social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo 

registro cadastral no SICAF. 

4.2) Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 

em original, ou por cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

administração. 

4.3) O órgão credenciante terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para analisar 

a documentação apresentada pelo interessado.  

4.4) Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 

por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 

tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

4.5) Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, em sendo o caso. 

4.6) O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, 

declaração de que o valor da contratação compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da 

apresentação do requerimento de participação. 

4.7) A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para 

fins de habilitação. 

4.8) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para: 

4.8.1) complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelo interessado; e 

4.8.2) atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

https://caibi.atende.net/
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4.9) Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 

poderá sanar erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade 

jurídica. 

4.10) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 

contratação, e não como condição para participação no credenciamento. 

5. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

5.1) HABILITAÇÃO JURÍDICA (visa a demonstrar a capacidade de o licitante 

exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por 

ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, 

de autorização para o exercício da atividade a ser contratada – art. 66 da Lei nº 

14.133/2021), devendo ser apresentado: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, 

em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, que 

comprovem que o ramo de atividade da empresa é compatível com o objeto da 

Licitação. 

Obs.: Os documentos descritos no subitem “a” deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em 

vigor. 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

c) Alvará de Localização e Funcionamento, quando cabível. 

d) Quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada 

(art. 66, caput). 

 

5.2) FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Prova de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais Administrados 

pela Secretaria de Receita Federal conjunta com a Prova de Regularidade 

quanto a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda 

Nacional e Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por Lei. 

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual. 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal. 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei. 

https://caibi.atende.net/
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e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei nº 12.440 de 

07/07/2011 

f) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual (art. 68, II); 

 

5.3) ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Certidão negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.  

 

5.4) COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

a) Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, 

de acordo com o artigo 8º da Instrução Normativa DRNC n° 103/2007. As 

sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão 

apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu 

enquadramento nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006.  

Obs.: Esta(s) certidão(ões) deve(m) ter sido emitida(s) no prazo máximo de 60 

dias contados da data de publicação do edital. Não serão aceitas declarações 

emitidas pela empresa e registradas na Junta Comercial. 

 

5.5) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de capacidade para a execução do objeto deste Edital 

(Atestado de Capacidade Técnica), mediante apresentação de documento 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se ateste que a 

empresa executou a qualquer tempo, serviços da mesma natureza ou similares 

ao objeto do presente Edital (art. 67, inciso II, da Lei 14.133/2021).  

b) Alvará de Localização e Funcionamento, dentro do prazo de validade emitido 

pelo Município sede da instituição e/ou empresa;  

c) Alvará Sanitário expedido pelo órgão competente, Estadual ou Municipal 

dentro do prazo de validade, do local de origem da instituição e/ou empresa ou 

local de execução do serviço prestado;  

d) Indicação do Responsável Técnico pela empresa e/ou instituição, 

devidamente registrado no Conselho de Classe Competente.  

https://caibi.atende.net/
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e) Com relação à equipe profissional da Instituição que se habilitar a participar 

do processo licitatório para prestar os serviços de acolhimento de crianças e 

adolescentes do município de Caibi/SC, deverá ser composta por, no mínimo, 

Coordenador, Equipe Técnica, Educador/cuidador.  

 

5.6) COMPROVAÇÃO DE IDONEIDADE: 

O Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, realizará a verificação 

de comprovação de idoneidade, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

- Certidão Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União – 

TCU, da entidade participante. Disponível em: https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br. 

b - Consulta de Pessoa Física 

- Certidão negativa de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade (todas as esferas) do sócio 

majoritário/administrador, da empresa participante. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form. 

Obs.: Em caso de Sócios com a mesma quantidade de cotas, será consultada a 

certidão do sócio que responder administrativamente pela empresa. 

6. DO PREÇO  

6.1) Os valores, que são remunerados por serviço/mês, foram obtidos com base 

em orçamentos, conforme especificação a seguir: 

Item Und Qtd Descrição Vl. Unitário 

vaga 

Vl. Mensal 3 

vagas 

1 Svc/Mes 3 

vagas 

 

12 

meses 

Prestação de 

serviços sócio 

assistenciais de 

proteção social 

especial de alta 

complexidade no 

acolhimento 

institucional de 

crianças e 

adolescentes até 18 

anos incompletos, na 

modalidade de abrigo 

institucional, 

8.032,00 R$24.096,00  

https://caibi.atende.net/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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mediante pagamento 

mensal pelos 

serviços prestados, 

visando o 

atendimento em 

regime de abrigo a 

crianças e 

adolescentes que se 

encontram em 

situação de risco 

pessoal e social, 

pertencentes ao 

Município de 

Caibi,SC, 

encaminhadas pela 

Secretaria Municipal 

de Assistência Social. 

VALOR TOTAL R$289.152,00 

 

6.2) Fica ao encargo do credenciado todas as despesas relativas a materiais e 

despesas que porventura forem necessárias à prestação dos serviços. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1) O pagamento será feito mensalmente pela Prefeitura de acordo com o 

cronograma sendo que as notas entregues até o dia 20 serão pagas até o dia 

30, as notas entregues até o dia 30 serão pagas até o dia 10 e as notas entregues 

até dia 10 serão pagas até o dia 20. 

7.2) Em todos os casos, no que tange ao pagamento, deverá ser observado, de 

forma irrestrita, o que dispõe o art. 141 e seguintes, da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

7.3) Havendo indícios de fraude ou erro em relação ao quantitativo de serviços 

prestados a qualquer tempo, fica assegurado ao Município de Caibi a realização 

de auditoria para aferição correta dos serviços prestados, podendo deduzir a 

diferença apurada do pagamento mensal, ou proceder à cobrança dos valores 

pagos de forma indevida, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

https://caibi.atende.net/
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8. DAS RETENÇÕES 

8.1) Quando se tratar de contratação de bens e serviços em geral: 

8.1.1) O Município reserva-se no direito de descontar (reter) do pagamento 

devido à Contratada os valores decorrentes de tributos legalmente estabelecidos 

quais sejam: 

a) ISSQN – A alíquota correspondente ao serviço previsto nos subitens do 

ANEXO II – LISTA DE FATOS GERADORES E ALÍQUOTAS DO ISS, o qual 

integra a Lei Complementar Municipal nº 054/2017, que terá como base de 

cálculo o preço total do serviço. Das empresas Optantes do Simples Nacional, 

será descontado (retido) a alíquota correspondente, com base no faturamento 

dos últimos 12 (doze) meses, devendo o valor estar destacado na respectiva 

nota fiscal. 

b) IRPJ – O Imposto de Renda será retido na fonte, nos termos e percentuais 

definidos no Decreto Municipal nº 95/2023, de 18 de abril de 2023, exceto das 

entidades que possuem imunidade tributária, das empresas optantes do Simples 

Nacional e dos Microempreendedores Individuais (MEI). 

 

8.2) Quando se tratar de contratação de obra global: 

8.2.1) O Município reserva-se no direito de descontar (reter) do pagamento 

devido à Contratada os valores decorrentes de tributos legalmente estabelecidos 

quais sejam: 

a) ISSQN – A alíquota de 4,0% (quatro por cento), que terá como base de cálculo 

o preço total do serviço, dele podendo ser deduzido somente o valor das 

mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços fora do local da prestação 

dos serviços, que ficam sujeitos ao ICMS, conforme previsto nos subitens 7.02 e 

7.05 do ANEXO II – LISTA DE FATOS GERADORES E ALÍQUOTAS DO ISS, o 

qual integra a Lei Complementar Municipal nº 054/2017, c/c com a Lei 

Complementar Nacional nº 116/2003. Das empresas Optantes do Simples 

Nacional, será descontado (retido) a alíquota correspondente, com base no 

faturamento dos últimos 12 (doze) meses, devendo o valor estar destacado na 

respectiva nota fiscal; 

b) IRPJ – O Imposto de Renda será retido na fonte, nos termos e percentuais 

definidos no Decreto Municipal nº 95/2023, de 18 de abril de 2023, exceto das 

empresas optantes do Simples Nacional e dos Microempreendedores Individuais 

(MEI). 

https://caibi.atende.net/
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9. DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO 

PAGAMENTO 

9.1) Os recursos orçamentários previstos correrão por conta dos consignados no 

orçamento para o ano de 2025. 

Desp 
Fonte  

Projeto/Ati

vidade 

Nome do 

Projeto/Atividade 

Element

o 

Descrição 

do Elemento 

139 15007

00000

01 

082450006

.2.079 

Manutenção Bloco 

proteção Social 

Especial de Alta 

complexidade 

3339000 Aplicações 

diretas 

140 16617

00000

05 

082450006

.2.079 

Manutenção Bloco 

proteção Social 

Especial de Alta 

complexidade 

3339000 Aplicações 

diretas 

9.2) Os recursos serão próprios do município. 

10. DOS RECURSOS 

10.1) A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de 

interessados, à anulação ou revogação do credenciamento, observará o 

disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.2) O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação 

da decisão. 

10.3) Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou 

inabilitação do interessado: 

10.3.1) a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 03 (três) dias 

úteis, sob pena de preclusão; 

10.3.2) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de publicação da decisão. 

10.4) Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail), 

protocolados digitalmente (site do município), ou apresentados presencialmente, 

no Setor de Licitações da Prefeitura de Caibi, de segunda a sexta-feira, das 

07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas. 

10.5) O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

https://caibi.atende.net/
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6) Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7) O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

10.8) O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.9) Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sítio eletrônico https://caibi.atende.net/. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1) Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com 

dolo ou culpa:  

11.1.1) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de 

contratação; 

11.1.2) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

deixar de apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as 

especificações do edital. 

11.1.3) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

11.1.4) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante o credenciamento; 

11.1.6) fraudar o credenciamento; 

11.1.7) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

11.1.7.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.7.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.7.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.8) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

11.1.9) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://caibi.atende.net/
https://caibi.atende.net/
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11.2) Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1) advertência;  

11.2.2) multa; 

11.2.3) impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

11.3) Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2) as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 

valor do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 

da comunicação oficial.  

11.4.1) Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 

11.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato. 

11.4.2) Para as infrações previstas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 

e 11.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato. 

11.5) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6) Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7) A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

https://caibi.atende.net/
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da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 

órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8) Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.1, 11.1.3 e 11.1.4 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9) A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita nos itens 11.1.3 e 11.1.4, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas.  

11.10)  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 

data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.12) Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

11.14) A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

https://caibi.atende.net/
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12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1) Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto 

este permanecer em vigor. 

12.2) A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por 

forma eletrônica, pelo endereço: licitacao@caibi.sc.gov.br, ou presencialmente, 

no Setor de Licitações da Prefeitura de Caibi, sito à Rua dos Imigrantes, nº 499, 

centro, na cidade de Caibi, estado de Santa Catarina, de segunda a sexta-feira, 

no horário das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:horas. 

12.3) A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 

por meio eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido. 

12.4) As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

12.5) Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

13. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

13.1) O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com os 

critérios estabelecidos no edital, será publicado e estará permanentemente 

disponível e atualizado no PNCP e no site do município, pelo link: 

https://caibi.atende.net/. 

14. DA CONTRATAÇÃO  

14.1) Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá 

convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2) A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de 

validade do credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento 

equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento. 

14.3) O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após 

convocação pela administração, será de 05 (cinco) dias. 

https://caibi.atende.net/
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https://caibi.atende.net/


 

 
Rua dos Imigrantes Nº. 499 - Fone (49) 3648-0195 CEP 89888-000 

https://caibi.atende.net/ 

Página 19 de 82 

14.4) O prazo de que trata o item 14.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante 

o seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

administração. 

14.5) Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a 

administração deverá realizar consulta nos sites competentes para identificar 

possível impedimento de licitar e contratar. 

14.6) O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente 

credenciamento será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 

105 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021.  

14.7) Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.8) É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização 

expressa da Administração. 

15. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS 

CREDENCIADOS  

16.1) Nos termos do art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

contratação dos serviços será feita de forma paralela e não excludente, ou 

seja, com a realização de contratações simultâneas e em condições 

padronizadas, se mostrando a forma mais viável e vantajosa para a 

Administração.  

16.2) Para cumprimento do disposto no item acima, a Administração deverá, na 

medida do possível, proceder às contratações de forma a manter a isonomia 

entre os credenciados, dentro das possibilidades técnicas e legais, respeitando 

também o disposto no item 16.5 deste edital. 

16.3) A lista de credenciados, bem como o controle da distribuição dos serviços, 

que seguirá estritamente o previsto no art. 79, inciso I da Lei 14.133/21, terá sua 

gestão sob total responsabilidade da Administração Municipal. 

16.4) Caso no período requisitado o credenciado, convocado conforme controle 

e ordem mantidos pela administração, não possa atender à necessidade, será 

chamado o credenciado seguinte, precluindo aquele do seu direito de executar 

o serviço. 

16.5) Dos critérios de preferência a serem observados quando da 

contratação: 

https://caibi.atende.net/
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2.9.1) A fim de atender a recomendação da Resolução CNAS n. 31/2013, porém, 

sem incorrer no risco de deixar desassistidos as crianças e os adolescentes que 

necessitam de acolhimento, será adotada a seguinte ordem de preferência nas 

contratações (ou seja, na fase contratual, e não na fase de credenciamento 

propriamente dita): 

a) Não haverá delimitação geográfica e/ou temporária ao credenciamento 

das instituições interessadas, abrindo-se a possibilidade para que todos os 

interessados se credenciem; 

b) Em havendo credenciamento de instituições que se enquadrem na 

delimitação da Resolução CNAS n. 31/2013, será dada preferência de 

contratação destas sobre as demais; 

c) Em faltando vagas nas instituições credenciadas que se enquadram na 

delimitação fixada na Resolução CNAS n. 31/2013, serão contratadas as vagas 

remanescentes nas demais instituições credenciadas, fora daquela delimitação, 

respeitando-se, em todos os casos, a prioridade para as instituições mais 

próximas, e assim sucessivamente. 

d) Em inexistindo instituições credenciadas na delimitação fixada na 

Resolução CNAS n. 31/2013, poderão ser contratadas as vagas nas instituições 

que não se enquadrem naquela delimitação, respeitando-se, em todos os casos, 

a prioridade para as instituições mais próximas, e assim sucessivamente. 

e) Em surgindo e, eventualmente, credenciando-se novas instituições 

dentro da limitação definida na Resolução CNAS n. 31/2013, durante o prazo de 

vigência do processo, estas terão preferência na contratação dos serviços sobre 

as demais, inclusive mediante rescisão de contratos existentes unilateralmente 

pela administração, sem ensejar qualquer tipo de indenização, respeitando-se o 

disposto nas alíneas “c” e “d”, se for o caso. 

 

16. DA CONTRATAÇÃO VIA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

16.1) O credenciamento do interessado não se confunde com a contratação, a 
qual só ocorrerá por meio de contratação direta na forma inexigibilidade de 
licitação, com respaldo no art. 74, IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.1.1) A contratação apenas poderá ocorrer no período de vigência deste 
edital. 

16.2) Para a contratação do credenciado deverá ser feito Documento de 
formalização de demanda, a fim de ser formalizada contratação direta na forma 
inexigibilidade de licitação, com respaldo no art. 74, IV da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

https://caibi.atende.net/
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16.2.1) O Documento de Formalização de Demanda – DFD deverá cumprir 
os requisitos indicados em regulamento próprio, bem como deverá ser 
indicada a previsão da contratação no Plano de Contratações Anual – PCA, 
quando houver. 

16.2.2) Ainda, o Documento de Formalização de Demanda – DFD deverá 
apresentar justificativa para realização da contratação direta de 
credenciado ao invés da realização de processo licitatório, sob a ótica da 
oportunidade, conveniência e relevância para o interesse público. 

16.3) A contratação direta, via inexigibilidade de licitação, deverá cumprir os 
requisitos indicados em regulamento próprio, sempre com estrita observância à 
Lei nº 14.133/2021. 

16.4) É proibido o cometimento a terceiros do objeto contratado. 

17. DAS OBRIGAÇÕES 

17.1) OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO/CONTRATADO: 

a) Atender os usuários com dignidade e respeito e de modo universal e 

igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de serviços.  

b) Estar registrada e apresentar atestado de pleno e regular funcionamento junto 

ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDCA - e 

no Conselho Municipal da Assistência Social - CMAS - há mais de dois anos, 

comprovando efetiva atuação na referida área.  

c) Cumprir a instruções descritas no Termo de Referência.  

d) A CREDENCIADA não poderá, sob qualquer hipótese, cobrar diferenças de 

valores aos beneficiários pelo atendimento, bem como, que este assine fatura 

ou guia de atendimento em branco. 

e) Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, 

impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal 

necessário à execução do serviço.  

f) São ainda obrigações da CREDENCIADA, prestar contas dos seus serviços à 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Caibi-SC.  

g) Informar à Secretaria Municipal de Assistência Social de Caibi eventual 

alteração de sua razão social, de seu controle acionário ou de mudança de sua 

diretora ou de seu estatuto, enviando cópia autenticada da certidão da Junta 

comercial ou do cartório de registro civil das pessoas jurídicas.  

h) Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos as obrigações assumidas por força 

deste edital.  

https://caibi.atende.net/
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i) Manter, durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no credenciamento.  

j) Dispor de instalações adequadas e confortáveis para os usuários. 

17.1) OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE/CONTRATANTE: 

a) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 

acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  

b) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a 

sua correção.  

c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 

suas obrigações dentro das normas e condições contratuais.  

d) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para 

o cumprimento do objeto.  

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as 

obrigações assumidas pela empresa na sua proposta.  

f) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações 

necessárias à execução do objeto. 

g) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo 

com as condições preestabelecidas.  

h) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem 

prestados.  

i) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 

CONTRATADA que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo 

inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.  

j) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.  

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou 

ações previstas neste Termo. 

l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas 

neste instrumento.  

m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus 

para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus 

direitos adquiridos. 

n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.  

https://caibi.atende.net/
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18. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

18.1) A gestão do contrato caberá ao senhor Eder Picoli, Prefeito Municipal. 

18.1) A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela senhora 

Camila Conte Portes Ferronato Rodrigues dos Santos, Secretária de Assistência 

Social, em observância ao disposto no art. 117 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

18.2) A Administração poderá designar outro(s) fiscal(ais), quando conveniente, 

sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à(s) fornecedora(s), 

sem necessidade de elaboração de termo aditivo. 

18.3) Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar 

nas respectivas Notas Fiscais, a efetiva prestação dos serviços para efeito de 

pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de 

quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer, tudo devidamente 

formalizado. 

18.4) A ação de fiscalização não exonera a(s) contatada(s) de suas 

responsabilidades contratuais. 

19. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

19.1) O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em 

caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de 

oportunidade da administração. 

19.1) Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos 

que dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

19.2) A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos 

instrumentos já celebrados que dele resultaram. 

19.3) Será realizado o descredenciamento quando houver:  

19.4.1) pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 15 (quinze) dias; 

19.4.2) perda das condições de habilitação do credenciado; 

19.4.3) descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

19.4.4) sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 

inidoneidade superveniente ao credenciamento. 

19.4) O pedido de descredenciamento de que trata o item 19.4.1 não 

desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos 

e das responsabilidades deles recorrentes.  
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19.5) Nas hipóteses previstas nos subitens 19.4.2 e 19.4.3, além do 

descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma 

estabelecida na legislação.  

19.6) Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os 

pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão 

contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação. 

19.7) Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no 

interesse da administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 

autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o 

contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 5º 

20. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

20.1) O presente edital terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar 

de 10/12/2025. 

21. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

21.1) As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

21.2) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 

da LGPD.  

21.3) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

21.4) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 

dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

21.5) É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

https://caibi.atende.net/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
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21.6) O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, se for o 

caso, o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 

21.7) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.  

21.8) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

21.9) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 

ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

21.10) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD. 

21.11) O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

22. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO 

22.1) As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, 

administradores e colaboradores: 

a) declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre 

as quais nas Leis federais nos 8.429, de 1992 (Lei de Improbidade 

Administrativa) e 12.846, de 2013 (Lei Anticorrupção), seus regulamentos e 

eventuais outras aplicáveis; 

b) comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se 

enquadrem nas hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados na 

alínea anterior desta cláusula e se comprometem em exigir o mesmo pelos 

terceiros por elas contratados; 

c) comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer 

irregularidade que tiverem conhecimento acerca da execução do contrato; 

https://caibi.atende.net/
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d) declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações 

previstas na Instrução Normativa Conjunta CGE/SEA nº 1, de 2020, além de 

outras, é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da 

cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte 

inocente. 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 

23.1) O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.2) Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.3) O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://caibi.atende.net/. 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1) A contratada, de forma irrevogável, assume a responsabilidade de, além 

de manter todas as condições habilitatórias, cumprir também todos os requisitos 

a ela imposta pela Lei Federal n° 14.133/2021, como se transcritos estivessem 

no presente documento, bem como, demais disposições a ela cominadas na 

qualidade de contratada, inclusive no que tange à esfera trabalhista, 

previdenciária, tributária (especialmente no que concerne às retenções de 

impostos municipais, estaduais e federais) e demais, quando da contratação com 

entes públicos, em especial, tendo ciência e concordando, expressamente: 

a) Cumprir o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei Federal 

n° 13.709/2018; 

b) Cumprir o disposto no art. 63, § 1º, art. 63, incisos I e IV, art. 63, inciso IV, art. 

68, inciso VI.  

c) Cumprir o que dispõe o inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal.  

24.1) Para fins de garantir a ampla publicidade, este ato que autoriza a dispensa 

de licitação, junto com os demais documentos mencionados neste documento, 

será divulgado: 

https://caibi.atende.net/
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000001-009-0-2020-100.htm
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I -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção 

pelo Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021); 

II -  Página do Município de Caibi (https://caibi.atende.net/); 

III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 

14.133/2021). 

24.2) Também deve ser divulgado nos mesmos meios de divulgação, em até 10 

dias úteis a partir da data da assinatura: Nota de Empenho e/ou Contrato 

Administrativo. 

24.3) As questões decorrentes das previsões desta contratação que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no 

Foro da Comarca Palmitos, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

25.  DOS ANEXOS 

25.1) Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.1.1) ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

25.2.2) ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

25.3.3) ANEXO III – ORÇAMENTO MÁXIMO; 

25.4.4) ANEXO IV – REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO NO 

CREDENCIAMENTO; 

25.5.5) ANEXO V – DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

25.6.6) ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO. 

 

Caibi – SC, em 09 de dezembro de 2025. 

 

 

 

 

EDER PICOLI 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

Este documento se encontra examinado e  

aprovado por esta Assessoria Jurídica 

 

 

 

________________________ 

TAISON GASPARIN 

Assessor Jurídico 

OAB/SC: 52.373 
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ANEXO I 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

(Lei Federal nº 14.133/2021: art. 6º, XX c/c art. 18, §§ 1º e 2º) 

 

1. INTRODUÇÃO  

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de 

planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que 

atenderá à necessidade a ser especificada. O objetivo principal é estudar 

detalhadamente esta necessidade e identificar no mercado a melhor solução 

para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

Enquanto elemento essencial ao planejamento do suprimento 

governamental, o Estudo Técnico Preliminar, ao cumprir as determinações legais 

relacionadas à sua elaboração, auxilia na confecção, na sequência, do Termo 

de Referência e dos demais documentos integrantes do processo de aquisição. 

Vê-se, portanto, que as finalidades do ETP estão dirigidas, dentre outras, 

a analisar a viabilidade técnica da almejada aquisição, bem como avaliar todos 

os aspectos necessários e suficientes à aquisição1.  

O papel do ETP, não obstante previsão legal, tem respaldo na doutrina 

administrativista brasileira, conforme nos traz a professora Tatiana Camarão2: 

Entende-se que um dos principais documentos da etapa de 
planejamento é o Estudo Técnico Preliminar (ETP), o qual se destina a 
identificar e analisar a necessidade pungente projetada pela unidade 
administrativa ao realizar o seu planejamento estratégico e o plano 
anual de aquisição, buscando evidenciar o problema a ser resolvido, 
assim como as soluções possíveis, com fins de avaliar as informações 
necessárias para subsidiar o respectivo processo de aquisição. Nota-
se, portanto, que o ETP assume função estratégica na engrenagem 
das contratações públicas, pois pavimenta o caminho para o 
atendimento da demanda ao avaliar os cenários possíveis e 
demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções 

 
1 TCU. Acórdão 1273/2007-Plenário. Relatório de Levantamento. Relator Min. Ubiratan Aguiar. 
Sessão de julgamento em 27.06.2007. Enunciado: “Os estudos técnicos preliminares devem 
demonstrar a viabilidade técnica a partir de todos os elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado para caracterizar a obra, com indicações dos estudos técnicos e 
ambientais, avaliação do seu custo, definição dos métodos e do prazo de execução.” 
2 CAMARÃO, Tatiana. Estudo Técnico Preliminar: arquitetura, conteúdo e obrigatoriedade. 
Disponível em: http://www.novaleilicitacao.com.br/2020/01/03/estudo-tecnico-
preliminararquitetura-conteudo-obrigatoriedade-e-a-previsao-no-pl1292-95/. Acesso em: 03 de 
julho de 2025. 
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disponíveis. Em decorrência disto, esse documento vem sendo exigido 
em vários normativos e trouxe à tona dúvidas em relação à sua 
produção, conteúdo, momento adequado para sua elaboração e 
aplicabilidade nas contratações públicas. 

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo precípuo identificar e 

analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento 

de Formalização da Demanda (DFD), bem como demonstrar a viabilidade 

técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações 

necessárias para subsidiar o respectivo processo de aquisição.  

Bem por este motivo, aliás, disciplina o § 1º do artigo 18 da Lei n. 

1.4133/2021 quanto à própria função do ETP em relação às licitações: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre 
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas 
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na aquisição, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da aquisição fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;  

[...]  

§ 1º. O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput 
deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua 
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica 
e econômica da aquisição, e conterá os seguintes elementos:  

I - A descrição da necessidade da aquisição, considerado o problema 
a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;  

II - A demonstração da previsão da aquisição no plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento 
com o planejamento da Administração;  

III - Os requisitos da aquisição;  

IV - As estimativas das quantidades para a aquisição, acompanhadas 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 
considerem interdependências com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala;  

V - O levantamento de mercado, que consiste na análise das 
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha 
do tipo de solução a contratar;  

VI - A estimativa do valor da aquisição, acompanhada dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação;  

VII - A descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;  

VIII - As justificativas para o parcelamento ou não da aquisição;  
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IX - O demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais e financeiros disponíveis. 

 

O próprio Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE-SC), já 

editou prejulgado acerca da importância do Estudo Técnico Preliminar (ETP): 

Prejulgado: 2414 

1. O Estudo Técnico Preliminar – ETP - é instrumento essencial ao 
planejamento das contratações, servindo de subsídio para as demais 
fases da licitação e de amparo para as decisões do gestor público. 

2. Embora, em regra, a Lei n. 14.133/21 não possibilite a dispensa do 
ETP, o art. 18, §2º, permite que seja elaborado “ETP simplificado”, 
hipótese em que o gestor deve justificar a omissão das exigências 
facultativas. 

2.1. A fim de proporcionar maior segurança jurídica, recomenda-se que 
conste em regulamento as hipóteses em que se poderá elaborar “ETP 
simplificado” ou dispensar as exigências facultativas. 

3. Nas contratações que utilizem catálogo eletrônico de padronização, 
previsto no art. 19, II, da Lei n. 14.133/21, poderá o ETP ser dispensado, 
desde que já tenha sido realizado por ocasião da inclusão do item em tal 
catálogo e conste declaração de que os parâmetros utilizados no estudo 
anterior não se modificaram. 

4. O art. 72, I, da Lei n. 14.133/21 possibilita a dispensa do Estudo 
Técnico Preliminar nos casos de contratação direta, devendo tal 
procedimento ser adotado em situações excepcionais, nos termos de 
regulamento. 

4.1. Cabe ao ente federativo com competência regulamentar realizar 
uma análise de proporcionalidade das situações em que permitirá a 
dispensa do ETP, considerando o tempo disponível para a contratação, 
o valor e a complexidade do objeto, em especial, quanto ao prévio 
conhecimento da solução a ser contratada. 

4.2. Ainda que regulamentadas as situações em que seja dispensado o 
ETP, é necessário que conste no processo a devida justificativa para sua 
dispensa. 

4.3. A elaboração de ETP simplificado nas licitações ou sua dispensa, 
nas hipóteses de utilização de catálogo eletrônico de padronização e de 
contratação direta, deve ser alvo de avaliação e justificação exarada pela 
autoridade competente, dada a importância de tal instrumento para o 
planejamento das aquisições públicas, bem como para garantir maior 
segurança jurídica aos envolvidos na tomada de decisão. 

 

O Estudo Técnico Preliminar é, portanto, um artefato essencial ao 

planejamento e suporte para as contratações públicas, posto que antecede a 

fase externa da licitação, balizando a administração no sentido de adotar a 

melhor alternativa para satisfação da necessidade, ao passo que visa atender 
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ao interesse público, alicerçado, especialmente, nos princípios da legalidade, 

moralidade, planejamento, economicidade, efetividade, dentre outros correlatos. 

 

 

2. DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO 

O presente edital tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE 

INSTITUIÇÕES ESPECIALIZADAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SOCIOASSISTENCIAIS, DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA 

COMPLEXIDADE NO ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES ATÉ 18 ANOS INCOMPLETOS, NA MODALIDADE DE 

ABRIGO INSTITUCIONAL, conforme as necessidades da Secretaria de 

Assistência Social do Município de Caibi-SC. 

 

3. ÁREA(S) REQUISITANTE(S) 

SECRETARIA/DEPARTAMENTO RESPONSÁVEL 

Secretaria Municipal de Assistência Social Camila Conte Portes F. R. DOS 

SANTOS 

 

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE 

PÚBLICO. 

A proteção integral à infância e juventude está consagrada na 

Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

impondo ao Poder Público o dever de assegurar, com prioridade absoluta, os 

direitos fundamentais de crianças e adolescentes, sobretudo em situações 

de vulnerabilidade social e risco pessoal.  

O município tem o dever constitucional de garantir a assistência social 

a crianças e adolescentes, assegurando seus direitos fundamentais e 

promovendo seu bem-estar. A proteção integral prevista no Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) impõe ao poder público a responsabilidade 

de adotar medidas para garantir que essas crianças e adolescentes vivam 

em um ambiente seguro, saudável e adequado ao seu desenvolvimento. 

Veja-se o que fala a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (ECA) 

sobre: 
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
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esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

 

O acolhimento institucional é uma medida temporária e excepcional 

para situações em que não é possível garantir a convivência familiar ou 

comunitária, devendo ser sempre orientado pelo princípio do melhor interesse 

da criança ou adolescente, com acompanhamento contínuo e ações que 

visem sua reintegração familiar ou, quando não possível, a colocação em 

família substituta  

Em relação ao cuidado com as crianças e adolescentes, a Constituição 
Federal de 1988 (CF/88) assim dispõe:  
 

 Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos: 
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; 
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

 
Concernente à competência federativa para a execução das ações 

governamentais na área da assistência social, o art. 204 da CF/88 estabelece o 

seguinte: 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão 

realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 

195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as 

normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos 

programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 

beneficentes e de assistência social; 

 
O referido artigo determina que a execução das ações na área da 

assistência social no Brasil deve ser realizada de forma descentralizada, com 

cooperação entre os entes federativos, e sempre respeitando os princípios da 

universalidade, igualdade e equidade no acesso aos serviços e benefícios.  

 Ainda em relação ao amparo às crianças e adolescentes, a CF/88 assim 

preceitua:  
 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 

ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 

à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 

além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão.         (Redação dada Pela 

Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
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A contratação do serviço especializado, visa o desenvolvimento de 

atividades diárias, de natureza planejada, continuada e permanente, próximo de 

uma rotina familiar, de cuidadores(as), auxiliares de cuidadores(as), com o 

objetivo principal de garantir a proteção integral às crianças e adolescentes do 

Serviço de Acolhimento Institucional, tipificado na Proteção Social Especial de 

alta complexidade, e de acordo com as normas vigentes (ECA, Resolução CNAS 

nº. 109/09, Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e 

Adolescentes), bem como o desenvolvimento de ações e atividades que visem 

a ampliação das capacidades, potencialidades das crianças/adolescentes 

visando a garantia das medidas protetivas previstas nos Arts. 98 e101 do ECA, 

e também dos cuidados em unidades residenciais de acolhimento, na 

modalidade casa abrigo. 

A contratação do serviço justifica-se para apoiar o desenvolvimento de 

relações mais próximas do ambiente familiar, promovendo a construção da 

autonomia, acesso a oportunidades, a superação de vivências de separação e 

violência e apoio para a interação social familiar e comunitária.  

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para que a contratação ocorra de forma satisfatória é necessário que a 

empresa cumpra com todas as exigências previstas no instrumento convocatório 

e que desempenhe atividade pertinente ou compatível com o objeto deste 

certame. 

Para a prestação dos serviços pretendidos, os eventuais interessados 

deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto 

da licitação, bem como apresentar os demais documentos a título habilitação, 

nos termos do art. 62 da Lei nº 14.133/2021. 

A instituição deverá arcar com todas as despesas necessárias para a 

correta prestação dos serviços, como por exemplo, custos com equipamentos, 

insumos, pessoal, manutenções, bem como todas as demais despesas 

relacionadas ao correto fornecimento do objeto. 

A empresa deverá seguir todas as normas de segurança necessárias e 

obrigatórias para a prestação dos serviços em questão, fornecendo os EPI’S 

(caso necessários), treinamentos e condições de trabalho adequadas para os 

seus funcionários durante a execução do objeto, incluindo pagamento de 

adicional de insalubridade aos seus funcionários, quando cabível. 

A prestação do serviço dar-se-á de acordo com a solicitação expedida 

pela Secretaria Municipal de Assistência Social/Fundo Municipal de Assistência 

Social, conforme a necessidade dos usuários.  

Os serviços serão executados por cota inicial, formada de 03 (três) vagas 
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para atendimento inicial e contínuo, acrescida por unidade, cada vez que se fizer 

necessária a disponibilização de novas vagas e deverão atender as diretrizes 

estabelecidas no Memorial Descritivo.  

A Instituição deverá estar organizada em consonância com os princípios, 

diretrizes e orientações do Estatuto da Criança e do Adolescente e das demais 

Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, 

do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e 

do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), bem como as novas 

políticas que venham a ser desenvolvidas.  

A Instituição de Acolhimento, deverá acolher crianças e adolescentes, de 

ambos os sexos, inclusive crianças e adolescentes com deficiência, sob medida 

de proteção (Art. 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente) e em situação de 

risco pessoal e social, cujas famílias ou responsáveis encontrem-se 

temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção.  

O serviço deverá ser organizado em consonância com os princípios, 

diretrizes e orientações do estatuto da Criança e do Adolescente e das 

“Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”. 

Não será permitida a subcontratação do objeto em questão. 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS 

ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA 

DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR. 

A partir da definição do objeto e dos requisitos essenciais à contratação, é 

possível definir algumas alternativas possíveis à solução da demanda, das quais 

elencamos as duas principais:  

Alternativa 1 - Realização dos serviços por equipamento próprio: Foi 

avaliada a possibilidade de se prestar os serviços demandados por servidores 

do quadro próprio da municipalidade, em estrutura/equipamento próprio do 

município. Vale destacar que o município não tem a estrutura nem os 

profissionais necessários para o funcionamento de um abrigo institucional para 

crianças e adolescentes, o que torna esta alternativa inviável. 

Alternativa 2 - Contratação de empresas especializadas por 

credenciamento: Nesta solução, foi considerada a possibilidade de 

credenciamento de possíveis empresas prestadoras de serviço, interessadas em 

contratar com o município, de acordo com valores previamente fixados.  

- MELHOR SOLUÇÃO: fazendo a análise das possíveis alternativas elencadas 

anteriormente, conclui-se que a melhor solução, do ponto de vista técnico, legal 

e econômico, é a alternativa número 2, ou seja, o credenciamento de empresas 
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nas especialidades necessárias para prestação de serviços de acolhimento 

institucional para crianças e adolescentes, garantindo eficiência, qualidade e 

otimização dos recursos públicos e qualidade nos atendimentos a serem 

oferecidos. 

6.1 DA POSSÍVEL DELIMITAÇÃO GEOGRÁFICA PARA PARTICIPAÇÃO 

É sabido que, tendo em consideração a Resolução CNAS n. 31/2013, os 

prestadores de serviço de acolhimento institucional devem estar localizados a 

até 02 horas de deslocamento da sede do município demandante (deslocamento 

por via asfáltica). 

Veja-se, senão, o texto legal: 

Art. 17. A área de abrangência da oferta regionalizada dos Serviços de 
Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens poderá ser 
composta por 2 (dois) ou mais Municípios. 

[...] 

§ 2º A regionalização deve abranger até 4 (quatro) Municípios, 
podendo chegar excepcionalmente a 8 (oito), contanto que a soma da 
população dos Municípios abrangidos não supere 160 mil habitantes e 
que a distância entre o Município sede da unidade regional e os 
Municípios vinculados não ultrapasse 2 (duas) horas de deslocamento. 

 

Haja vista a experiência pretérita quando da necessidade destes serviços, 

bem como, a realidade de outros municípios da região que 

contrataram/contratam os mesmos, verifica-se que, neste raio de delimitação, 

não existem prestadores do referido serviço disponíveis, a princípio. 

No mesmo raciocínio, nada impede que venham a se estabelecer, num 

futuro próximo, o que atenderia a resolução do CNAS. 

Porém, a fim de evitar atrasos na contratação, e com o fito de atender a 

recomendação da Resolução CNAS n. 31/2013, porém, sem incorrer no risco de 

deixar desassistidos as crianças e os adolescentes que necessitam de 

acolhimento, sugere-se, por este estudo técnico, adotar a seguinte ordem de 

preferência nas contratações (ou seja, na fase contratual, e não na fase de 

credenciamento propriamente dita): 

a) Não delimitar geograficamente e/ou temporariamente a possibilidade 

de credenciamento das instituições interessadas, abrindo-se a possibilidade 

para que todos os interessados se credenciem; 

b) Em havendo credenciamento de instituições que se enquadrem na 

delimitação da Resolução CNAS n. 31/2013, será dada preferência de 

contratação destas sobre as demais; 
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c) Em faltando vagas nas instituições credenciadas que se enquadram na 

delimitação fixada na Resolução CNAS n. 31/2013, serão contratadas as vagas 

remanescentes nas demais instituições credenciadas, fora daquela delimitação, 

respeitando-se, em todos os casos, a prioridade para as instituições mais 

próximas, e assim sucessivamente. 

d) Em inexistindo instituições credenciadas na delimitação fixada na 

Resolução CNAS n. 31/2013, poderão ser contratadas as vagas nas instituições 

que não se enquadrem naquela delimitação, respeitando-se, em todos os casos, 

a prioridade para as instituições mais próximas, e assim sucessivamente. 

e) Em surgindo e, eventualmente, credenciando-se novas instituições 

dentro da limitação definida na Resolução CNAS n. 31/2013, durante o prazo de 

vigência do processo, estas terão preferência na contratação dos serviços sobre 

as demais, inclusive mediante rescisão de contratos existentes unilateralmente 

pela administração, sem ensejar qualquer tipo de indenização, respeitando-se o 

disposto nas alíneas “c” e “d”, se for o caso. 

Sugere-se adotar esta metodologia de contratação, em respeito à 

supremacia do interesse público, vez que, pelo fato de eventualmente não haver 

instituições que se enquadrem na possibilidade de delimitação prevista na 

Resolução CNAS n. 31/2013, reputa-se mais correto contratar instituições de 

acolhimento em maior distância do que a prevista naquele dispositivo legal do 

que deixar de atender as necessidades existentes no município, o que iria contra 

o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e da própria Constituição Federal. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS 

EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO. 

A modalidade a ser adotada se justifica em atenção ao disposto no Art. 

79, inc. I e II da Lei 14.133/2021 – por Credenciamento, tratando-se de 

Procedimento Auxiliar da Nova Lei de Licitações, a fim de contratar as 

instituições interessadas em prestar os serviços correlatos. 

Por se tratar de contratação terceirizada e também pela natureza do 

objeto, não será necessária a manutenção e assistência técnica dos mesmos 

junto ao contratante, cabendo isso diretamente à contratada. 

A contratação dos serviços se dará de forma parcelada, conforme 

demanda, diretamente na sede da instituição. 

A Contratada deverá atestar na Ordem de Serviço emitida pelo 

Contratante, os dias de atendimento, para fins de liquidação da despesa.  
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Os materiais de consumo utilizados nos serviços a serem prestados, 

dentre outros de uso corriqueiro e indispensáveis, estão incluídos no valor do 

contrato e seu fornecimento não acarretará ônus à contratante. 

 

8. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, 

ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS 

QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS 

COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA 

DE ESCALA. 

Item Und Qtd Descrição Vl. 

Unitário 

Vl. Total 

1 Svc/Mes 12 

(Meses) 

Prestação de serviços 

sócio assistenciais de 

proteção social 

especial de alta 

complexidade no 

acolhimento 

institucional de crianças 

e adolescentes até 18 

anos incompletos, na 

modalidade de abrigo 

institucional, mediante 

pagamento mensal 

pelos serviços 

prestados, visando o 

atendimento em regime 

de abrigo a crianças e 

adolescentes que se 

encontram em situação 

de risco pessoal e 

social, pertencentes ao 

Município de Caibi,SC, 

encaminhadas pela 

Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

8.032,00  R$24.096,00 

(para 03 

vagas) 

 

Não há, a princípio, contratações correlatas e/ou interdependentes. 
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS 

PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E 

DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR 

DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR 

PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO. 

Nesta primeira etapa da contratação, ou seja, no Estudo Técnico 

Preliminar, a estimativa do valor do objeto/serviço será abordada de forma 

sintética, com o fim especial de oferecer uma referência inicial, no que tange aos 

valores envolvidos para a requerida contratação, a fim de se apurar a viabilidade 

econômica da mesma. 

 Adota-se este formato de análise, pois é o entendimento, inclusive, de 

estudiosos do assunto, como Joel de Menezes Niebuhr3 : 
Pela redação dos dispositivos da Lei n. 14.133/2021, é um tanto quanto 
confuso precisar o momento em que se deve proceder à pesquisa de 
preços no mercado e definir o orçamento estimado. De acordo com 
ordem dos incisos do artigo 18, o processo inicia com o estudo técnico 
preliminar, depois termo de referência/projetos e, na sequência, o 
orçamento estimado. A lógica confirmaria essa sequência: primeiro, 
define-se exatamente o que se quer e, depois, vai-se apurar o preço 
desse objeto de mercado. Sem definir o objeto é difícil apurar preços, 
porque, por óbvio, os preços variam conforme as variações dos 
objetos. No entanto, o inciso VI do §1º do artigo 18 exige que o estudo 
técnico preliminar já apresente “estimativa do valor da contratação, 
acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de 
cálculo”. Quer dizer que o documento que dá a largada na etapa 
preparatória já pressupõe o orçamento, porque estimativa do valor da 
contratação decorre de algum tipo de orçamentação, ainda que mais 
simples. É digno de nota que o dispositivo, contudo, não se contenta 
com algo mais simples, porque exige a indicação de preços 
referenciais e memórias de cálculo. Para complicar ainda mais, a 
alínea “i” do inciso XXIII do artigo 8º da Lei n. 14.133/2021 exige que o 
termo de referência também aponte as estimativas do valor da 
contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 
respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 
classificado. Para não perder o passo, a alínea “f” do inciso XXV do 
artigo 8º da Lei n. 14.133/2021 exige que o projeto básico, por sua vez, 
apresente ''o orçamento detalhado do custo global da obra, 
fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos 
propriamente avaliados”. Trocando-se em miúdos, o orçamento deve 
estar no estudo técnico preliminar e também deve estar no termo de 
referência ou projeto básico. Dois orçamentos sequenciais. Diante de 
toda essa confusão, propõe-se a seguinte interpretação: faz-se um 

 
3 Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos / Joel de Menezes Niebuhr et al. 2. ed. 
Curitiba: Zênite, 2021. 1. 283p. Disponível em: 
https://www.zenitenews.com.br/materiais/livros/nova_lei_ed02.pdf. Acesso em: 27/03/2025. 
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orçamento preliminar quando do estudo técnico preliminar, mais 
simples, sem pesquisa aprofundada de mercado, podendo-se valer de 
comparativo com contratos antigos do próprio órgão ou entidade ou, no 
caso de engenharia, utilizando-se de metodologia expedita ou 
paramétrica. Depois, como uma das atividades necessárias para a 
elaboração do termo de referência ou do projeto básico, definida a 
especificação do objeto a ser licitado e contratado, faz-se o orçamento 
definitivo e mais rigoroso, de acordo com os critérios definidos na Lei 
n. 14.133/2021. Então, dois orçamentos, um preliminar e outro 
definitivo. O melhor é que fosse só um, seria mais racional e simples, 
porém, essa não foi a opção do legislador, apegado que foi ao modelo 
burocrático disfuncional.  

 

 Já no que concerne às formas trazidas para fixação de parâmetros de 

valores, trazemos o que dispõe o art. 23 da Lei Federal n° 14.133/2021: 
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a 
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será 
definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos 
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 
item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de 
preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de preços correspondente; 
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, 
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 
federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 
desde que contenham a data e hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa 
da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento. 
§ 2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de 
engenharia, conforme regulamento, o valor estimado, acrescido do 
percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e 
dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da 
utilização de parâmetros na seguinte ordem: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 
item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras 
(Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil 
(Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 
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II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, 
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 
federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 
desde que contenham a data e a hora de acesso; 
III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 
IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma 
de regulamento. 
§ 3º Nas contratações realizadas por Municípios, Estados e Distrito 
Federal, desde que não envolvam recursos da União, o valor 
previamente estimado da contratação, a que se refere o caput deste 
artigo, poderá ser definido por meio da utilização de outros sistemas de 
custos adotados pelo respectivo ente federativo. 
§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 
estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá 
comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 
praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma 
natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 
§ 5º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de 
engenharia sob os regimes de contratação integrada ou semi-
integrada, o valor estimado da contratação será calculado nos termos 
do § 2º deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à 
remuneração do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o 
permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, 
balizado em sistema de custo definido no inciso I do § 2º deste artigo, 
devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de 
avaliação aproximada baseada em outras contratações similares ser 
reservada às frações do empreendimento não suficientemente 
detalhadas no anteprojeto. 
§ 6º Na hipótese do § 5º deste artigo, será exigido dos licitantes ou 
contratados, no orçamento que compuser suas respectivas propostas, 
no mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético 
referido no mencionado parágrafo. 

 

Para a obtenção do valor previamente estimado em processo licitatório, dos 
parâmetros definidos na lei, como forma de subsidiar a decisão da autoridade 
demandante, quanto a autorização ou não da contratação, utilizou-se o seguinte 
parâmetro:  
( X ) Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP;  
( ) Painel de Preços do Governo Federal, Estadual ou Municipal;  
( ) Banco de Preços privado;  
( ) Contratações similares feitas pela Administração Pública;  
( ) Dados de pesquisa publicada em mídia especializada ou de tabela de 
referência;  
( ) Sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo:  
( X ) Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 
por meio de ofício ou e-mail;  
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( ) Pesquisa através de notas fiscais eletrônicas emitidas em características 

similares.  

 Portanto, em uma análise perfunctória, estima-se um valor de R$ 8.032,00 

(oito mil e trinta e dois reais) – valor este mensal por vaga ocupada. Em caso 

estiverem sendo ocupadas 03 vagas, o valor mensal é de R$ 24.096,00. E o 

valor anual para 03 vagas ocupadas é de R$ 289.152,00 (Duzentos e oitenta e 

nove reais com cento e cinquenta e dois reais). Valor obtido pelo valor médio dos 

orçamentos fornecidos. 

 

 

 

 

 

10. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 

CONTRATAÇÃO. 

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do 

art. 40 da Lei n.º 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre 
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outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da 

economia de escala. 

Considerando as especificidades do presente objeto a demanda não 

poderá ser parcelada, ou seja, havendo necessidade de acolhimento, a pessoa 

jurídica credenciada deverá atender integralmente a requisição. 

A vaga será contratada individualmente, podendo, no entanto, observados 

os critérios legais, haver a contratação de vagas simultâneas em uma mesma 

instituição credenciada. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES. 

Não se vislumbram contratações correlatas e/ou interdependentes por 

parte da administração. 

 

12. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A 

INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA 

ADMINISTRAÇÃO. 

Não há Plano Anual de Contratações formalizado pelo setor de 

Planejamento desta municipalidade. 

 

13. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE 

ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS 

HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS. 

Os resultados pretendidos com a contratação definido neste ETP são o 

fornecimento do serviço de acolhimento institucional de longa permanência para 

crianças e adolescentes que necessitam deste e a garantia dos direitos das 

crianças e adolescentes, conforme estabelecido na Lei Federal n° 8.069/1990: 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 

poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 

direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 

esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

 

A solução se mostra a mais adequada, vantajosa e econômica à 

municipalidade, isso porque, o Município não possui local adequado, tampouco 
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equipe técnica necessária para manter por si próprio o serviço de acolhimento. 

Além disso, por ser serviço de alta complexidade, os acolhimentos decorrem de 

ordem judicial para que o Município providencie vaga em instituição, e, que 

custeie referido serviço.  

 

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À 

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA 

FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 

Se a administração entender necessário, será oferecida capacitação 

gratuita e irrestrita aos servidores responsáveis pela gestão e fiscalização do 

contrato. 

 

15. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO 

DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA 

REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, 

QUANDO APLICÁVEL. 

Não se aplica, pela natureza dos serviços a serem contratados pela 

municipalidade. 

 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE 

DESTINA. 

Com base nas justificativas e nas especificações técnicas constantes 

neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento 

orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é 

VIÁVEL, atendendo aos padrões e preços de mercado. 

Conclusivamente, tendo em vista o anteriormente exposto, o responsável 

por este estudo posiciona-se FAVORÁVEL à pretendida contratação, desde que 

haja recursos financeiros disponíveis. 

Observe-se, por fim, que o presente documento, sob total e irrestrita 

responsabilidade do signatário abaixo, o qual responde juridicamente e 

tecnicamente pelas informações prestadas, inclusive nas áreas cível, 

administrativa e penal, independente da ajuda de terceiros na elaboração do 

mesmo, principalmente nos aspectos técnicos, apresenta- se como instrumento 
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anterior à fase licitatória e/ou de dispensa/inexigibilidade, ressaltando-se que o 

mesmo foi desenvolvido, onde necessário e com as devidas correções, com 

ajuda de inteligência artificial, tendo em vista a escassez de recursos humanos 

no âmbito do poder executivo, especialmente, com conhecimento técnico 

necessário para a elaboração do presente documento. 

 

Encaminha-se este documento para aprovação do prefeito municipal. 

Caibi, Santa Catarina, em 24 de outubro de 2025. 

 

 

 

 

 

CAMILA CONTE PORTES F. R. DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

 

 

 

 

 

 --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

(  ) De acordo. Dê-se prosseguimento ao processo. 

(  ) Em desacordo. Remeta-se ao setor competente, para os ajustes apontados 

(anexos) ou, caso se mostre inviável, que não se proceda à contratação. 

 

 

 

 

 

EDER PICOLI 

Prefeito Municipal 

 

https://caibi.atende.net/


 
 

Página 45 de 82 

Rua dos Imigrantes Nº. 499 - Fone (49) 3648-0195 CEP 89888-000 

https://caibi.atende.net/ 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIBI 

 
 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Lei Federal nº 14.133/2021: art. 6º, XXIII c/c art. 40, §§ 1º e 4º) 

1. INTRODUÇÃO 

O Termo de Referência é o instrumento técnico que fundamenta o 

planejamento da contratação pública, contendo a descrição clara do objeto, os 

objetivos a serem alcançados, os requisitos mínimos de desempenho, os 

critérios de medição, os prazos, as condições de execução, os parâmetros de 

sustentabilidade e os demais elementos necessários à elaboração do edital e à 

gestão contratual.  

Sua elaboração é etapa obrigatória e essencial do processo licitatório, 

conforme dispõe o art. 6º, inciso XXIII, e o art. 40, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

[...]. 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação 

de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e 

elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo 

do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 

estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 

possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de 

vida do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como 

o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início 

até o seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 

objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 

preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 

documento separado e classificado; 

j) adequação orçamentária; 

[...] 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa 

de consumo anual e observar o seguinte: 

[...]. 
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§ 1º O termo de referência deverá conter os elementos previstos 

no inciso XXIII do caput do art. 6º desta Lei, além das seguintes 

informações: 

I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo 

eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, 

rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 

II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para 

recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção 

e assistência técnica, quando for o caso. 

[...]. 

 

O Tribunal de Contas da União (TCU) tem reiteradamente afirmado que a 

deficiência ou ausência do Termo de Referência compromete a eficiência da 

contratação, podendo resultar em superfaturamento, inadequação do objeto e 

mau uso dos recursos públicos (ex.: Acórdãos TCU nº 434/2016 e nº 2274/2020, 

ambos do Plenário).  

Importante, também, observar, as diferenças entre o ETP e o TR, trazidas 

pela corte de contas da União4: 
Cabe esclarecer que, enquanto o ETP se caracteriza por ser um 

instrumento de planejamento preliminar, por meio do qual são 

avaliadas determinadas soluções para atendimento de uma 

necessidade da Administração, concluindo se a contratação será ou 

não viável, o TR é o planejamento definitivo, para especificação e 

detalhamento da solução escolhida. Portanto, apesar de haver pontos 

em comum entre esses dois instrumentos, eles não se confundem. Os 

requisitos e estimativas da solução estudada e escolhida no ETP são 

refinados (ou retificados e complementados) no TR, que conterá 

informações mais exatas e atualizadas. Além disso, o TR esclarece 

como o futuro contrato será executado e fiscalizado, apresenta os 

critérios para recebimento provisório e definitivo do bem ou serviço 

prestado, define a forma e critérios para seleção do fornecedor, e indica 

os recursos orçamentários para a contratação. Ou seja, no TR pode 

haver o refinamento de itens do ETP e há a elaboração de novos 

elementos que não constam do ETP. 

 

Porém, o órgão reforça a necessidade de que o Termo de Referência (TR) 

esteja alinhado ao Estudo Técnico Preliminar (ETP) e contenha justificativas 

consistentes quanto à necessidade da contratação, à viabilidade das soluções e 

à vantajosidade para a Administração. 

 
4 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência 
do TCU / Tribunal de Contas da União. 5ª Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 
2024Disponível em: https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/wp-
content/uploads/sites/11/2024/09/Licitacoes-e-Contratos-Orientacoes-e-Jurisprudencia-do-
TCU-5a-Edicao-29-08-2024.pdf. Acesso em: 04 de julho de 2025. 
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No mesmo sentido, o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 

(TCE-SC), por meio de manifestações como o Prejulgado 2401 (reformado), o 

qual discute a necessidade de planejamento nas contratações públicas, 

incluindo a elaboração do Termo de Referência, bem como em seus guias e 

orientações técnicas, aponta que o Termo de Referência deve refletir o efetivo 

planejamento da contratação, com base em critérios objetivos, dados 

consistentes e alinhamento às políticas públicas e capacidades administrativas 

do ente contratante. 

Dessa forma, o Termo de Referência deve ser elaborado com o objetivo 

de assegurar a conformidade da contratação com os princípios da legalidade, 

planejamento, eficiência, economicidade e interesse público, proporcionando à 

Administração Municipal os elementos necessários para uma contratação 

segura, adequada às suas necessidades e passível de controle pelos órgãos de 

fiscalização. 

 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS 

QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A 

POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO. 

2.1) OBJETO: 

O objeto da presente contratação será: CREDENCIAMENTO DE 

INSTITUIÇÕES ESPECIALIZADAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SOCIOASSISTENCIAIS, DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA 

COMPLEXIDADE NO ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES ATÉ 18 ANOS INCOMPLETOS, NA MODALIDADE DE 

ABRIGO INSTITUCIONAL, conforme as necessidades da Secretaria de 

Assistência Social do Município de Caibi-SC. 

 

2.2) QUANTITATIVOS A SEREM CONTRATADOS: 03 Vagas 

Item Und Qtd Descrição Vl. Unitário 

vaga 

Vl. Mensal 3 

vagas 

1 Svc/Mes 3 

vagas 

 

12 

meses 

Prestação de 

serviços sócio 

assistenciais de 

proteção social 

especial de alta 

complexidade no 

acolhimento 

institucional de 

crianças e 

adolescentes até 18 

8.032,00 R$24.096,00  

https://caibi.atende.net/
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anos incompletos, na 

modalidade de abrigo 

institucional, 

mediante pagamento 

mensal pelos 

serviços prestados, 

visando o 

atendimento em 

regime de abrigo a 

crianças e 

adolescentes que se 

encontram em 

situação de risco 

pessoal e social, 

pertencentes ao 

Município de 

Caibi,SC, 

encaminhadas pela 

Secretaria Municipal 

de Assistência Social. 

VALOR TOTAL R$289.152,00 

 

2.3) NATUREZA: 

Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de: 

(   ) bens ou serviços especiais (art. 6º, inciso XIV Lei n.º 14.133/2021). 

( x ) bens ou serviços comuns (art. 6º, inciso XIII Lei n.º 14.133/2021). 

(   ) serviço especial de engenharia (art. 6º, inciso XXI, “b” Lei n.º 14.133/2021). 

(   ) serviço comum de engenharia (art. 6º, inciso XXI, “a” Lei n.º 14.133/2021). 

 

2.4) VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

O contrato terá vigência inicial de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado, 

conforme disposto no art. 105 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista 

em edital, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a 

cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, 

bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 

exercício financeiro. 
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No caso de prorrogação do contrato, desde que respeitados os requisitos 

previstos no artigo legal supracitado e seguintes, o quantitativo de itens também 

será renovado, se for o caso, conforme fundamentação a seguir. 

No entendimento do respeitado doutrinador Ronny Charles 5 , o 

planejamento das contratações será feito com base na anualidade das mesmas. 

Argumenta o autor, que se no que se observa da própria Lei nº 14.133/2021, tal 

possibilidade:  

 
O plano de contratações deverá ser anual (§ 1º, art. 12) e o próprio 

planejamento das compras deve considerar a expectativa de consumo 

anual (art. 40) [...].  

 

Conforme defendem Antonio Cecílio Moreira Pires e Aniello Parziale6, em 

caso de silêncio no ato convocatório, não será possível a dilação do prazo de 

vigência do compromisso. No mesmo norte, a prorrogação do contrato deverá 

ocorrer dentro do prazo de sua vigência, não sendo possível que ocorra após a 

expiração do lapso de vigência.  

Destarte, a prorrogação contratual é possível, desde que prevista na fase 

de planejamento da contratação e claramente expressa no instrumento 

convocatório, a fim de haver ampla publicidade, para que os eventuais 

interessados tenham ciência de tal condição. 

Cotejando-se a Lei Federal n° 14.133/2021, ao se observar novamente o 

art. 107, extrai-se: 
Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão 

ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima 

decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade 

competente ateste que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 

partes. 

 

Além disso, consoante entendimento do Tribunal de Contas da União 

(TCU)7, “quando a contratação ultrapassar um exercício financeiro, deve estar 

prevista no plano plurianual (PPA)”, bem como, “no caso de contratações de 

 
5  CHARLES, Ronny. Prorrogação da Ata e Renovação dos Quantitativos Fixados na Licitação. 

Disponível em: https://ronnycharles.com.br/prorrogacao-da-ata-e-renovacao-dos-quantitativos-fixados-

nalicitacao/. Acesso em: 06 de maio de 2025. 
6 PIRES, Antonio Cecílio Moreira. PARZIALE, Aniello. O Novo Sistema De Registro De Preços. 1.Ed. 

Belo Horizonte: Fórum, 2024, p. 178. 
7 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do 
TCU / Tribunal de Contas da União. 5ª Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 
2024. Disponível em: https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/wp-
content/uploads/sites/11/2024/09/Licitacoes-e-Contratos-Orientacoes-e-Jurisprudencia-do-
TCU-5a-Edicao-29-08-2024.pdf. Acesso em: 04 de julho de 2025. 

https://caibi.atende.net/
https://ronnycharles.com.br/prorrogacao-da-ata-e-renovacao-dos-quantitativos-fixados-nalicitacao/
https://ronnycharles.com.br/prorrogacao-da-ata-e-renovacao-dos-quantitativos-fixados-nalicitacao/
https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/wp-content/uploads/sites/11/2024/09/Licitacoes-e-Contratos-Orientacoes-e-Jurisprudencia-do-TCU-5a-Edicao-29-08-2024.pdf
https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/wp-content/uploads/sites/11/2024/09/Licitacoes-e-Contratos-Orientacoes-e-Jurisprudencia-do-TCU-5a-Edicao-29-08-2024.pdf
https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/wp-content/uploads/sites/11/2024/09/Licitacoes-e-Contratos-Orientacoes-e-Jurisprudencia-do-TCU-5a-Edicao-29-08-2024.pdf
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serviços e fornecimentos contínuos, além de atestar, no início da contratação e 

de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à 

contratação, a Administração deve demonstrar a vantagem em manter o 

contrato”.  

No presente estudo, tem-se a possibilidade de uma contratação de 

natureza contínua, ou seja, os serviços poderão ser utilizados para os anos 

seguintes, haja vista a natureza e a necessidade dos mesmos. 

Para a renovação, além de observarem-se os requisitos previstos na parte 

que trata do tema, na Lei Federal 14.133/2021, deverão ser verificadas se o 

contratado mantém as mesmas condições verificadas na habilitação e 

estabelecidas no contrato original, sendo que o valor do contrato, para fins de 

aditivo, poderá ser reajustado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA), acumulado nos últimos 12 (doze) meses, com data-base 

vinculada à do orçamento estimado, conforme previsão legal do Art. 25, § 7º da 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

Assim sendo, desde que respeitados os requisitos legais, tendo em vista 

ainda que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 

permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, poderá o contrato decorrente deste processo licitatório ser renovado, 

nos limites do prazo máximo legal estipulado.  

Em caso de não atendidos os requisitos legais exigidos para a renovação, 

ou em caso de manifestação unilateral pelo não interesse em renovação, 

proceder-se-á à extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.  

A Contratada deverá informar, em qualquer dos casos, com 60 (sessenta) 

dias de antecedência, sua manifestação de interesse na rescisão, ou na 

prorrogação contratual, e se for verificada a vantajosidade e o atendimento aos 

demais requisitos legais, a Contratada será convocada para recolher o valor. 

Caso não o faça, deverá ser iniciado um novo certame. 

 

3. ÁREA(S) REQUISITANTE(S) 

SECRETARIA/DEPARTAMENTO RESPONSÁVEL 

Secretaria Municipal de Assistência Social Camila Conte Portes F. R. Dos 

Santos 

 

4. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, PREFERENCIALMENTE CONFORME 

CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO, OBSERVADOS OS 

REQUISITOS DE QUALIDADE, RENDIMENTO, COMPATIBILIDADE, 

DURABILIDADE E SEGURANÇA. 

Trata-se de credenciamento de instituições especializadas para a 

prestação de serviços socioassistenciais, de proteção social especial de alta 

https://caibi.atende.net/
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complexidade no acolhimento institucional de crianças e adolescentes até 18 

anos incompletos, na modalidade de abrigo institucional. 

Destaca-se que inexiste catálogo eletrônico de licitações próprio, motivo 

pelo qual se especifica os produtos conforme a seguir: 

Item Und Qtd Descrição 

1 Svc/Mes 12 

meses 

Prestação de serviços sócio assistenciais de 

proteção social especial de alta complexidade no 

acolhimento institucional de crianças e adolescentes 

até 18 anos incompletos, na modalidade de abrigo 

institucional, mediante pagamento mensal pelos 

serviços prestados, visando o atendimento em 

regime de abrigo a crianças e adolescentes que se 

encontram em situação de risco pessoal e social, 

pertencentes ao Município de Caibi,SC, 

encaminhadas pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA 

REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL DIVULGAR 

ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO CONTIVEREM 

INFORMAÇÕES SIGILOSA. 

Com base no Decreto Municipal n° 219/2023, de 05 de outubro de 2023, 

a presente contratação está embasada no Estudo Técnico Preliminar que segue 

anexo ao presente processo. 

Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, além 

de legislações, decretos e demais normas regulamentadoras sobre o tema. 

O objeto da presente licitação é o credenciamento de instituições para a 

prestação de serviços especializados em acolhimento institucional de crianças e 

adolescentes até 18 anos incompletos, na modalidade de abrigo institucional.  

O Serviço de Acolhimento Institucional oferta acolhimento a indivíduos 

com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de garantir proteção 

integral. O atendimento de alta complexidade deve ser personalizado, em 

pequenos grupos e buscar favorecer o convívio familiar e comunitário.  

A modalidade a ser escolhida optada é o credenciamento, visando 

oportunizar a todos os interessados habilitados a sua participação, ampliando o 

rol de possibilidades para o acolhimento institucional, além de que certas 

entidades só abrigam um tipo de gênero ou idade, portanto expandir o leque de 

possibilidades vista não excluir nenhuma das entidades possíveis de prestar 

https://caibi.atende.net/
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estes serviços, com respaldo legal nos artigos 6º, inciso XLIII e 79, ambos da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO. 

A solução proposta é a Contratação de empresa jurídica para prestação de 

Serviços socioassistenciais de Proteção Social Especial de Alta Complexidade 

no acolhimento de crianças e adolescentes até 18 anos incompletos, na 

modalidade de abrigo institucional, para atender as demandas das Secretaria 

Municipal de Assistência Social do Município de CAIBI/SC 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A Instituição deverá estar organizada em consonância com os princípios, 

diretrizes e orientações do Estatuto da Criança e do Adolescente e das demais 

Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, 

do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e 

do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), bem como as novas 

políticas que venham a ser desenvolvidas.  

A Instituição de Acolhimento, deverá acolher crianças e adolescentes, de 

ambos os sexos, inclusive crianças e adolescentes com deficiência, sob medida 

de proteção (Art. 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente) e em situação de 

risco pessoal e social, cujas famílias ou responsáveis encontrem-se 

temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção.  

O serviço deverá ser organizado em consonância com os princípios, 

diretrizes e orientações do estatuto da Criança e do Adolescente e das 

“Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”. 

O proponente deverá apresentar os seguintes documentos: 

- HABILITAÇÃO JURÍDICA (visa a demonstrar a capacidade de o licitante 

exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por 

ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, 

de autorização para o exercício da atividade a ser contratada – art. 66 da Lei nº 

14.133/2021), devendo ser apresentado: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, 

em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, que 

comprovem que o ramo de atividade da empresa é compatível com o objeto da 

Licitação. 

Obs.: Os documentos descritos no subitem “a” deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em 

vigor. 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

https://caibi.atende.net/
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c) Quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada 

(art. 66, caput). 

- FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Prova de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais Administrados 

pela Secretaria de Receita Federal conjunta com a Prova de Regularidade 

quanto a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda 

Nacional e Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por Lei. 

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual. 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal. 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei. 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei nº 12.440 

de 07/07/2011 

f) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual (art. 68, II); 

- ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Certidão negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (Comarcas e Turmas Recursais - 

Primeiro Grau), disponível em: https://certidoes.tjsc.jus.br/.  

- COMPROVAÇÃO DE IDONEIDADE: 

Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro e equipe de apoio verificarão 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação dos licitantes no 

certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

- Certidão Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União – 

TCU, da entidade participante. Disponível em: https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br. 

b - Consulta de Pessoa Física 

- Certidão negativa de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade (todas as esferas) do sócio 

majoritário/administrador, da empresa participante. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form. 

Obs.: Em caso de Sócios com a mesma quantidade de cotas, será consultada a 

certidão do sócio que responder administrativamente pela empresa. 

 

- HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

https://caibi.atende.net/
https://certidoes.tjsc.jus.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
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a) Comprovação de capacidade para a execução do objeto deste Edital 

(Atestado de Capacidade Técnica), mediante apresentação de documento 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se ateste que a 

empresa executou a qualquer tempo, serviços da mesma natureza ou similares 

ao objeto do presente Edital (art. 67, inciso II, da Lei 14.133/2021).  

b) Alvará de Localização e Funcionamento, dentro do prazo de validade emitido 

pelo Município sede da instituição e/ou empresa;  

c) Alvará Sanitário expedido pelo órgão competente, Estadual ou Municipal 

dentro do prazo de validade, do local de origem da instituição e/ou empresa ou 

local de execução do serviço prestado;  

d) Indicação do Responsável Técnico pela empresa e/ou instituição, 

devidamente registrado no Conselho de Classe Competente.  

e) Com relação à equipe profissional da Instituição que se habilitar a participar 

do processo licitatório para prestar os serviços de acolhimento de crianças e 

adolescentes do município de Caibi/SC, deverá ser composta por, no mínimo, 

Coordenador, Equipe Técnica, Educador/cuidador.  

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO/ATA, QUE DESCREVE COMO A 

EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO 

ÓRGÃO OU ENTIDADE  

8.1) GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO/ATA 

A gestão do contrato/ata caberá ao senhor Eder Picoli, Prefeito Municipal. 

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela senhora 

Camila Conte Portes Ferronato Rodrigues dos Santos, Secretária de Assistência 

Social, em observância ao disposto no art. 117 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

A Administração poderá designar outro(s) fiscal(ais), quando conveniente, 

sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à(s) fornecedora(s), 

sem necessidade de elaboração de termo aditivo. 

Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar 

nas respectivas Notas Fiscais, a efetiva prestação dos serviços para efeito de 

pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de 

quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer, tudo devidamente 

formalizado. 

A ação de fiscalização não exonera a(s) contatada(s) de suas 

responsabilidades contratuais. 

 

8.2) MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO/ATA 

8.2.1) DA FISCALIZAÇÃO 

8.2.1.1) A forma de solicitação dos serviços será mediante emissão Ordem de 

Serviço; 

https://caibi.atende.net/
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8.2.1.2) Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades do 

município; 

8.2.1.3) A Administração Municipal reserva-se o direito de realizar verificações 

in loco, a qualquer tempo, para confirmar a efetiva qualidade dos serviços nos 

termos contratados. 

8.2.1.4) Durante a vigência do contrato, a empresa fica obrigada a prestar os 

serviços de acordo com o valor proposto, nas quantidades solicitadas e nos 

prazos estipulados no Edital. 

8.2.1.5) O fiscal do contrato acompanhará a execução do instrumento, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração.  

8.2.1.6) O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do objeto, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

8.2.1.7) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do objeto, determinando prazo 

para a correção.  

8.2.1.8) O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso.  

8.2.1.9) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato.  

8.2.1.10) O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou à prorrogação contratual. 

8.2.1.11) O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

8.2.1.12) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

 

8.2.2) DA GESTÃO 

8.2.2.1) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do instrumento, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
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contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

8.2.2.2) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

do instrumento, de todas as ocorrências relacionadas à execução do mesmo e 

as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência.  

8.2.2.3) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais.  

8.2.2.4) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 

a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

8.2.2.5) O gestor do contrato poderá elaborar relatório final com informações 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 

eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração.  

8.2.2.6) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

 

9. DAS OBRIGAÇÕES  

9.1. DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS CREDENCIADOS/CONTRATADO 

a) Atender os usuários com dignidade e respeito e de modo universal e 

igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de serviços.  

b) Estar registrada e apresentar atestado de pleno e regular funcionamento junto 

ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDCA - e 

no Conselho Municipal da Assistência Social - CMAS - há mais de dois anos, 

comprovando efetiva atuação na referida área.  

c) Cumprir a instruções descritas no Termo de Referência.  

d) A CREDENCIADA não poderá, sob qualquer hipótese, cobrar diferenças de 

valores aos beneficiários pelo atendimento, bem como, que este assine fatura 

ou guia de atendimento em branco. 

e) Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, 

impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal 

necessário à execução do serviço.  

f) São ainda obrigações da CREDENCIADA, prestar contas dos seus serviços à 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Caibi-SC.  

g) Informar à Secretaria Municipal de Assistência Social de Caibi eventual 

alteração de sua razão social, de seu controle acionário ou de mudança de sua 

https://caibi.atende.net/


 
 

Página 57 de 82 

Rua dos Imigrantes Nº. 499 - Fone (49) 3648-0195 CEP 89888-000 

https://caibi.atende.net/ 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIBI 

diretora ou de seu estatuto, enviando cópia autenticada da certidão da Junta 

comercial ou do cartório de registro civil das pessoas jurídicas.  

h) Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos as obrigações assumidas por força 

deste edital.  

i) Manter, durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no credenciamento.  

j) Dispor de instalações adequadas e confortáveis para os usuários. 

 

9.2) OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 

acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  

b) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a 

sua correção.  

c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 

suas obrigações dentro das normas e condições contratuais.  

d) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para 

o cumprimento do objeto.  

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as 

obrigações assumidas pela empresa na sua proposta.  

f) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações 

necessárias à execução do objeto. 

g) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo 

com as condições preestabelecidas.  

h) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem 

prestados.  

i) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 

CONTRATADA que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo 

inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.  

j) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.  

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou 

ações previstas neste Termo. 

l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas 

neste instrumento.  

m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus 

para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus 

direitos adquiridos. 

n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.  

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO. 
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Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar 

nas respectivas Notas Fiscais, a efetiva entrega do item para efeito de 

pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de 

quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer, tudo devidamente 

formalizado. 

O pagamento será feito mensalmente pela Prefeitura de acordo com o 

cronograma sendo que as notas entregues até o dia 20 serão pagas até o dia 

30, as notas entregues até o dia 30 serão pagas até o dia 10 e as notas entregues 

até dia 10 serão pagas até o dia 20. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

O fornecedor será escolhido mediante processo de Inexigibilidade de 

Licitação, disposta no art. 74, inciso IV da Lei Federal n° 14.133/2021, com o 

procedimento auxiliar de Credenciamento, contido no artigo 79, inciso I da 

mesma lei. 
Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses 

de contratação:       

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em condições 

padronizadas; 

[...]. 

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos 

em regulamento, observadas as seguintes regras: 

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, 

em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de 

modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados; 

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não 

permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, 

deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda; 

III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as 

condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I 

e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da contratação; 

[...]. 

V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado 

sem autorização expressa da Administração; 

VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos 

fixados no edital. 

 

A forma de seleção do fornecedor acima especificada, com fundamento 

na Lei Federal nº 14.133/2021, foi definida, a priori, mediante a realização dos 

estudos anteriores descritos no ETP e demais documentos inerentes a esta 

contratação. 

Ressalta-se que a mesma pode ser modificada, após análise pela 

autoridade competente e pelo Setor Jurídico, a fim de adequar a fundamentação 
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legal cabível para a contratação ora pretendida, tendo em vista tratar-se de 

conteúdo de natureza técnica/legal. 

Portanto, a forma de seleção do fornecedor, a princípio, é sugestiva, 

cabendo a decisão final à Alta Administração e Setores Técnicos Competentes. 

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS 

PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E 

DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS 

UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS 

RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO 

SEPARADO E CLASSIFICADO. 

A contratação tem o valor estimado de R$ 8.032,00 por vaga, totalizando 

R$ 24.096,00 para 03 vagas ao mês. Sendo estimado o valor anual quando 

ocupado 03 vagas R$ 289.152,00. 

O valor foi obtido por base no valor médio dos orçamentos fornecidos. 

 Após cotejados os valores conforme acima mencionado, o setor adotou, 

como parâmetro máximo de valor para contratação para o ano de 2025, a média 

do valor dentre aqueles constantes nos orçamentos recebidos, sendo o valor 

estimado acima calculado para o total de contratações desejadas. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 As despesas decorrentes deste processo correrão por conta dos 

consignados no orçamento para o ano de 2025. 

Desp 
Fonte  Projeto/Atividade 

Nome do 

Projeto/Atividade 
Elemento 

Descrição 

do Elemento 

139 150070

000001 

082450006.2.079 Manutenção Bloco 

proteção Social 

Especial de Alta 

complexidade 

3339000 Aplicações 

diretas 

140 166170

000005 

082450006.2.079 Manutenção Bloco 

proteção Social 

Especial de Alta 

complexidade 

3339000 Aplicações 

diretas 

 Os recursos financeiros serão oriundos dos recursos da Alta 

Complexidade próprios e do FEAS. 

 

14. INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DAS 

REGRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO 

FOR O CASO. 

Os serviços deverão ser executados nas diretamente nas dependências 

do contratado, em horário de funcionamento regular da contratada. 
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Após a Ordem de Serviço, a empresa terá 2 (dois) dias para dar início aos 

trabalhos, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior. 

O objeto será recebido (art. 140, caput da Lei nº 14.133/2021): 

I - Em se tratando de obras e serviços: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais; 

II - Em se tratando de compras: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do 

material com as exigências contratuais; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais. 

O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 

estiver em desacordo com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

 

15. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO. 

Será exigida garantia na qualidade dos itens fornecidos, incluindo a 

obrigação da contratada em reparar e/ou substituir o que não foi entregue como 

se espera ou como foi planejado. 

Subsidiariamente, será aplicado ao fornecimento dos produtos as 

disposições contidas nos termos do art. 26, inciso I, da Lei nº 8.078/1990 (Código 

de Defesa do Consumidor), bem como as disposições seguintes, sem prejuízo 

das previsões legais da Lei Federal n° 14.133/2021 aplicáveis às contratações 

públicas. 

Aplica-se, ainda, de forma subsidiária, as disposições previstas no art. 19 

e seguintes da Lei n° 8.078/1990, no que tange aos elementos da contratação a 

ser firmada, em especial, quanto à qualidade dos produtos prestados.  

 

16. CONCLUSÃO 

Conclusivamente, tendo em vista o anteriormente exposto, o responsável 

por este termo de referência posiciona-se FAVORÁVEL à pretendida 

contratação, desde que haja recursos financeiros disponíveis. 

Observe-se, por fim, que o presente documento, sob total e irrestrita 

responsabilidade do signatário abaixo, o qual responde juridicamente e 

tecnicamente pelas informações prestadas, inclusive nas áreas cível, 
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administrativa e penal, independente da ajuda de terceiros na elaboração do 

mesmo, principalmente nos aspectos técnicos, apresenta- se como instrumento 

anterior à fase licitatória e/ou de dispensa/inexigibilidade, ressaltando-se que o 

mesmo foi desenvolvido, onde necessário, com ajuda de inteligência artificial, 

tendo em vista a escassez de recursos humanos no âmbito do poder executivo, 

especialmente, com conhecimento técnico necessário para a elaboração do 

presente documento. 

Encaminha-se este documento para aprovação do senhor prefeito 

municipal. 

 

 

Caibi – SC, em 24 de outubro de 2025. 

 

 

 

 

 

CAMILA CONTE PORTES F. R. DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 

 

 

 

 

------------------------------------------------------ 

 

( x ) Aprova-se o presente Termo de Referência. Encaminhe-se para as 

providências cabíveis, a fim de dar continuidade à contratação. 

( ) Não aprovado. Encaminhe-se para as correções necessárias, conforme 

apontamentos anexos. 

Data: ___/___/_____ 

 

 

EDER PICOLI 

Prefeito Municipal 
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ANEXO III – ORÇAMENTO MÁXIMO  

 

 

Item Und Qtd Descrição Vl. Unitário 

vaga 

Vl. Mensal 3 

vagas 

1 Svc/Mes 3 

vagas 

 

12 

meses 

Prestação de 

serviços sócio 

assistenciais de 

proteção social 

especial de alta 

complexidade no 

acolhimento 

institucional de 

crianças e 

adolescentes até 18 

anos incompletos, na 

modalidade de abrigo 

institucional, 

mediante pagamento 

mensal pelos 

serviços prestados, 

visando o 

atendimento em 

regime de abrigo a 

crianças e 

adolescentes que se 

encontram em 

situação de risco 

pessoal e social, 

pertencentes ao 

Município de 

Caibi,SC, 

encaminhadas pela 

Secretaria Municipal 

de Assistência Social. 

8.032,00 R$24.096,00  

VALOR TOTAL R$289.152,00 
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ANEXO IV – REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

 

AO MUNICÍPIO DE CAIBI - SC 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1155/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2025 

 

A empresa/instituição ..........................................., inscrita no CNPJ sob nº 

................................., com sede na Rua ............................................, nº ........, 

bairro..........., na cidade de .............................., Estado de ..............................., 

e-mail......................................., telefone/WhatsApp (....) ................................., 

por seu representante legal, Sr(a) ............................., portador do CPF nº, 

........................., vem requerer o seu CREDENCIAMENTO, para prestação de 

serviços conforme edital que tem por objeto: CREDENCIAMENTO DE 

INSTITUIÇÕES ESPECIALIZADAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SOCIOASSISTENCIAIS, DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA 

COMPLEXIDADE NO ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES ATÉ 18 ANOS INCOMPLETOS, NA MODALIDADE DE 

ABRIGO INSTITUCIONAL, em acordo com todas as disposições editalícias e 

de seus anexos, declarando expressamente o pedido de credenciamento para a 

realização dos seguintes serviços: 

Item Und Qtd Descrição Vl. 

Unitário 

Vl. Total 

1 Svc/Mes 01 Prestação de serviços sócio 

assistenciais de proteção 

social especial de alta 

complexidade no acolhimento 

institucional de crianças e 

adolescentes até 18 anos 

incompletos, na modalidade de 

abrigo institucional, mediante 

pagamento mensal pelos 

serviços prestados, visando o 

atendimento em regime de 

abrigo a crianças e 

adolescentes que se 
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encontram em situação de 

risco pessoal e social, 

pertencentes ao Município de 

Caibi/SC, encaminhadas pela 

Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

TOTAL ESTIMADO (12 MESES)  

 

Declaro, sob as penalidades da lei, preencher, nesta data, todas as 

condições exigidas no Edital de Credenciamento supra referenciado e, 

especialmente, nunca ter sofrido qualquer penalidade no exercício da atividade. 

Apresento documentos, declarando expressamente a concordância com 

todas as condições apresentadas no Edital e seus anexos e ciência de que o 

pedido de Credenciamento poderá ser deferido ou indeferido, segundo a 

avaliação da Comissão de Licitações. 

As intimações e comunicações decorrentes deste requerimento poderão 

ser feitas nos endereços supraindicados (via Correios, por meio eletrônico ou 

mensagem telefônica, ou outros meios idôneos). 

 

Responsável legal: .................................. 

CPF: ..................................... 

Dados bancários para pagamento futuro: ...................................... 

 

Ciente das condições acima expostas e daquelas expressas no certame 

licitatório referente ao Credenciamento, bem como daquelas previstas na 

Constituição Federal, especialmente, no art. 37, combinadas com as disposições 

da Lei 14.133/21, responde, o signatário, administrativamente, civil e 

criminalmente pela veracidade das informações prestadas, sujeito às penas por 

falsidade ideológica e documental previstas no Decreto-Lei n° 2.848/40, 
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respondendo também pelos crimes previstos no Capítulo II-B (DOS CRIMES EM 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS). 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Local e data. 

 

 

_____________________________ 

Assinatura Representante Legal 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO UNIFICADA  

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1151/2025 

INEXIGIBILIDADE Nº 155/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2025 

 

A empresa/instituição ..........................................., inscrita no CNPJ sob nº 

................................., com sede na Rua ............................................, nº ........, 

bairro..........., na cidade de .............................., Estado de ..............................., 

por seu representante legal, Sr(a) ............................., portador do CPF nº, 

............................., DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções 

e multas previstas no edital, que: 

 

a) Que cumprem os requisitos para a habilitação e a conformidade de sua 

proposta com as exigências do edital e anexos, respondendo o declarante pela 

veracidade das suas informações, na forma da lei (Art. 63, I, 14.133/2021). 

b) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

c) Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, 

em qualquer de suas esferas; 

d) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

e) Que não possui vínculo direta ou indiretamente com a Administração Pública 

FEDERAL, ESTADUAL ou MUNICIPAL, que impeça de contratar com o 

Município de Caibi/SC e que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 
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f) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

g) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

h) Que o licitante tomou conhecimento de todas as informações relacionadas a 

este edital, das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 

desta licitação, bem como, do cumprimento de prazos de entrega e demais 

previsões. 

 

Ciente das condições acima expostas e daquelas expressas no certame 

licitatório referente ao Credenciamento, bem como daquelas previstas na 

Constituição Federal, especialmente, no art. 37, combinadas com as disposições 

da Lei 14.133/21, responde, o signatário, administrativamente, civil e 

criminalmente pela veracidade das informações prestadas, sujeito às penas por 

falsidade ideológica e documental previstas no Decreto-Lei n° 2.848/40, 

respondendo também pelos crimes previstos no Capítulo II-B (DOS CRIMES EM 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS). 

 

Local e data. 

 

 

 

_____________________________ 

Assinatura Representante Legal 
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ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ____/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1151/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2025 

INEXIGIBILIDADE Nº 155/2025 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAIBI, pessoa jurídica de direito público, com 

sede na Rua dos Imigrantes, nº 499, Centro, na cidade de Caibi, Estado de Santa 

Catarina, CEP 89888-000, inscrito no CNPJ sob o nº 82.940.776/0001-56, neste 

ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. EDER PICOLI, inscrito no CPF sob 

o N° ***.627.***-07, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE  e, 

de outro lado. 

 

CONTRATADA: ________________________________, pessoa jurídica de 

direito privado, com sede na _______________________, nº ______, bairro 

_____________, na cidade de _________________, estado de 

______________, CEP ______________, inscrita no CNPJ sob nº 

_________________, neste ato, representada pelo(a) Sr(a).  

__________________________, inscrito no CPF sob nº ______________, 

doravante identificada apenas como CONTRATADA. 

 

Têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, 

devidamente autorizado, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 

14.133/21, decorrente do Processo Licitatório nº 1151/2025, modalidade de 

Inexigibilidade n° 155/2025 e Credenciamento nº 003/2025, à proposta da 

contratada acima qualificado e pelas condições que estipulam a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1) O objeto do presente instrumento é CREDENCIAMENTO DE 

INSTITUIÇÕES ESPECIALIZADAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SOCIOASSISTENCIAIS, DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA 

COMPLEXIDADE NO ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES ATÉ 18 ANOS INCOMPLETOS, NA MODALIDADE DE 

ABRIGO INSTITUCIONAL, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Edital do processo em epígrafe e seus anexos. 

1.2) Os procedimentos a serem contratados, por meio desta estimativa, são: 

https://caibi.atende.net/
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Item Und Qtd Descrição Vl. 

Unitário 

Vl. Total 

1 Svc/Mes 01 Prestação de serviços sócio 

assistenciais de proteção 

social especial de alta 

complexidade no acolhimento 

institucional de crianças e 

adolescentes até 18 anos 

incompletos, na modalidade de 

abrigo institucional, mediante 

pagamento mensal pelos 

serviços prestados, visando o 

atendimento em regime de 

abrigo a crianças e 

adolescentes que se 

encontram em situação de 

risco pessoal e social, 

pertencentes ao Município de 

Caibi/SC, encaminhadas pela 

Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

  

TOTAL ESTIMADO (12 MESES)  

 

1.3) Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1) O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência; 

1.3.2) O edital do Processo Licitatório/Credenciamento; 

1.3.3) A proposta do contratado; e 

1.3.4) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR ESTIMATIVO DO CONTRATO E DO 
PAGAMENTO 

2.1) O valor estimado do contrato é de R$ __________ 

(___________________________), referente ao fornecimento dos serviços, 

conforme tabela e descrição prevista na clausula primeira no item 1.2. 

2.2) No valor estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da prestação do serviço, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
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sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

2.3) O pagamento pela prestação do serviço, objeto deste edital, será 

apresentação da respectiva Nota Fiscal, para execução dos processos 

administrativos e contábeis, até o efetivo pagamento, considerando estar em 

consonância com os estágios da despesa, previstos na Lei n. 4.320/64, de forma 

expressa, portanto, neste instrumento convocatório. 

2.3.1) A nota fiscal que eventualmente for apresentada com erros ou 

inconsistências será devolvida à CONTRATADA para retificação e 

reapresentação no prazo de 5 (cinco) dias que se passarem entre a data de 

devolução e a de sua reapresentação. 

2.4) Não serão efetuados pagamentos antecipados tendo em vista a 

consonância com os estágios da despesa, previstos na Lei n. 4.320/64. 

2.5) Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 

reajustamento de preços ou correção monetária. 

2.6) A CONTRATANTE somente atestará a execução dos serviços e liberará a 

Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as 

condições pactuadas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1) O presente Contrato entrará em vigor na data de ___/___/______ e vigerá 

até ___/___/_____, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2) O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2.1) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, tendo ainda em vista os valores dispostos na 

tabela SINAPI, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

https://caibi.atende.net/
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d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação. 

3.3) O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4) A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo, antes do término da vigência da avença original, sob pena de 

nulidade do ato. 

3.5) O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 

e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO, GESTÃO E DA 
FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1) A gestão do contrato caberá ao Prefeito Municipal, senhor Eder Picoli.  

4.2) A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela senhora 

Camila Conte Portes Ferronato Rodrigues dos Santos, Secretária de Assistência 

Social, em observância ao disposto no art. 117 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

4.2.1) A Administração poderá designar outro(s) fiscal(ais), quando conveniente, 

sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à(s) fornecedora(s), 

sem necessidade de elaboração de termo aditivo. 

4.2.2) Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar 

nas respectivas Notas Fiscais, a efetiva prestação dos serviços para efeito de 

pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de 

quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer, tudo devidamente 

formalizado. 

4.2.3) A ação de fiscalização não exonera a(s) contatada(s) de suas 

responsabilidades contratuais. 

4.3) O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1) Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

https://caibi.atende.net/
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CLÁUSULA SEXTA – ENTREGA, RECEBIMENTO E PAGAMENTO (art. 92, 
V e VI) 

6.1) Os serviços deverão ser executados nas diversas dependências do 

contratante, dentro da área geográfica do município de Caibi, nos horários de 

funcionamento destas. 

6.2) Após a Ordem de Serviço, a empresa terá 2 (dois) dias para dar início aos 

trabalhos, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior.. 

6.3) O objeto será recebido (art. 140, caput da Lei nº 14.133/2021): 

I - Em se tratando de obras e serviços: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais; 

II - Em se tratando de compras: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do 

material com as exigências contratuais; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais. 

6.4) O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 

estiver em desacordo com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

6.5) O pagamento será feito pela Prefeitura de acordo com o cronograma, sendo 

que as notas entregues até o dia 20 serão pagas até o dia 30, as notas entregues 

até o dia 30 serão pagas até o dia 10 e as notas entregues até dia 10 serão 

pagas até o dia 20, excetuado o caso da prestação de serviços, que serão pagas 

no mês subsequente à execução. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1) O valor contratual será reajustado, visando a preservação do equilíbrio 

econômico-financeiro, após o transcurso de 12 (doze) meses contados da data 

da apresentação da proposta, mediante a aplicação da variação acumulada do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou de outro índice 

oficial que venha a substituí-lo.  
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7.2) A data-base para fins de cálculo do reajuste corresponderá àquela da 

orçamentação constante do processo licitatório, devendo o índice ser aplicado 

de forma integral sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

7.3) Fica ao encargo do credenciado todas as despesas relativas à materiais e 

despesas que porventura forem necessárias à prestação dos serviços. 

7.4) O reajuste será realizado mediante Apostilamento ou Termo Aditivo. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE/CONTRATANTE 
(art. 92, X, XI e XIV) 

8.1) O Contratante deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 

e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

a) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 

acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  

b) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a 

sua correção.  

c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 

suas obrigações dentro das normas e condições contratuais.  

d) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para 

o cumprimento do objeto.  

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as 

obrigações assumidas pela empresa na sua proposta.  

f) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações 

necessárias à execução do objeto. 

g) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo 

com as condições preestabelecidas.  

h) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem 

prestados.  

i) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 

CONTRATADA que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo 

inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.  

https://caibi.atende.net/
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j) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.  

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou 

ações previstas neste Termo. 

l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas 

neste instrumento.  

m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus 

para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus 

direitos adquiridos. 

n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO/CONTRATADO 
(art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 

e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

a) Atender os usuários com dignidade e respeito e de modo universal e 

igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de serviços.  

b) Estar registrada e apresentar atestado de pleno e regular funcionamento junto 

ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDCA - e 

no Conselho Municipal da Assistência Social - CMAS - há mais de dois anos, 

comprovando efetiva atuação na referida área.  

c) Cumprir a instruções descritas no Termo de Referência.  

d) A CREDENCIADA não poderá, sob qualquer hipótese, cobrar diferenças de 

valores aos beneficiários pelo atendimento, bem como, que este assine fatura 

ou guia de atendimento em branco. 

e) Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, 

impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal 

necessário à execução do serviço.  

f) São ainda obrigações da CREDENCIADA, prestar contas dos seus serviços à 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Caibi-SC.  
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g) Informar à Secretaria Municipal de Assistência Social de Caibi eventual 

alteração de sua razão social, de seu controle acionário ou de mudança de sua 

diretora ou de seu estatuto, enviando cópia autenticada da certidão da Junta 

comercial ou do cartório de registro civil das pessoas jurídicas.  

h) Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos as obrigações assumidas por força 

deste edital.  

i) Manter, durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no credenciamento.  

j) Dispor de instalações adequadas e confortáveis para os usuários. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 

da LGPD.  

10.3) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

10.4) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.5) É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.6) O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, se for o 

caso, o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.7) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.  
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10.8) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.9) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 

ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

10.10) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11) O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO 

11.1) As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, 
administradores e colaboradores: 

a) declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as 
quais nas Leis federais nos 8.429, de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa) e 
12.846, de 2013 (Lei Anticorrupção), seus regulamentos e eventuais outras 
aplicáveis; 

b) comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se 
enquadrem nas hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados na 
alínea anterior desta cláusula e se comprometem em exigir o mesmo pelos 
terceiros por elas contratados; 

c) comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer 
irregularidade que tiverem conhecimento acerca da execução do contrato; 

d) declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas 
na Instrução Normativa Conjunta CGE/SEA nº 1, de 26/03/2020, além de outras, 
é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das 
perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte inocente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1) Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1) Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com 

dolo ou culpa:  

13.1.1) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de 

contratação; 

13.1.2) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

deixar de apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as 

especificações do edital. 

13.1.3) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

13.1.4) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.5) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante o credenciamento; 

13.1.6) fraudar o credenciamento; 

13.1.7) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

13.1.7.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.7.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.7.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.8) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

13.1.9) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2) Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1) advertência;  

13.2.2) multa; 

13.2.3) impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

https://caibi.atende.net/
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13.3) Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2) as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 

valor do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 

da comunicação oficial.  

13.4.1) Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, a 

multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato. 

13.4.2) Para as infrações previstas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 

13.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato. 

13.5) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6) Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7) A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

13.1.1, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 

órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8) Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9) A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita nos itens 13.1.3 e 13.1.4, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

https://caibi.atende.net/
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em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10)  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 

data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.12) Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

13.14) A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 

14.1) O contrato poderá ser extinto: 

14.1.1) caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

no processo de Credenciamento ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

14.1.2) caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador 

ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou 

https://caibi.atende.net/
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função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação 

ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante 

(art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

14.2) O contrato também poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos 

dos Art. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas sucessivas alterações 

posteriores, sem direito a qualquer indenização. 

14.3) Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação 

à contratada, esta entregará a documentação correspondente aos serviços 

executados que, se aceitos pela Fiscalização, serão pagos pelo 

CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1) As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Caibi para o 

ano de 2025, na dotação abaixo discriminada: 

Desp 
Fonte  

Projeto/Ati

vidade 

Nome do 

Projeto/Atividade 

Element

o 

Descrição 

do Elemento 

139 15007

00000

01 

082450006

.2.079 

Manutenção Bloco 

proteção Social 

Especial de Alta 

complexidade 

3339000 Aplicações 

diretas 

140 16617

00000

05 

082450006

.2.079 

Manutenção Bloco 

proteção Social 

Especial de Alta 

complexidade 

3339000 Aplicações 

diretas 

15.2) A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1) Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1) Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://caibi.atende.net/
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17.2) O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3) As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4) Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

18.1) O presente contrato se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/21, 

bem como, pelo edital e anexos decorrentes do Processo Licitatório nº 

1151/2025, modalidade de Inexigibilidade n° 155/2025 e Credenciamento nº 

003/2025. 

18.2) Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 14.133/21, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.1) Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º) 

20.1) Fica eleito o Foro da Comarca de Palmitos, estado de Santa Catarina, para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

Caibi – SC, em __ de ______________ de 2025. 
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_____________________________                          
EDER PICOLI 

Prefeito Municipal  
Contratante 

 

_________________________________                            
XXXXXXXXXXX 

                     Sócio Proprietário 
                         Contratado 

 
 
 
 
 

____________________________ 
TAISON GASPARIN 

Assessor Jurídico 
OAB/SC 52.373 

 
 

DECLARO que sou Fiscal do 
presente Contrato, recebi uma cópia 
e estou incumbindo de fiscalizar o 
cumprimento fiel deste documento. 
 
 
 
_____________________________ 
                       Nome  
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